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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 214/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO PROCESSAMENTO DO PREGÃO:
a) Número do processo: 129.486/2026 
b) Data e horário da abertura das propostas: 17/08/2026 - 08 horas;
c) Data e horário do início da fase de lances: 17/08/2026 - 09 horas;
d) Endereço eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login

2. DO OBJETO:
1. Objeto: Aquisição e instalação de servidores, storage e switch para TIC, com treinamento.
f) Unidade Requisitante: ADMGOV/Tecnologia da Informação
g) Fonte de recursos: Tesouro: 0101011000 – Dotação orçamentária: 04.122.0001.2002.0000; 12365000420220000 0101021000; 12361000420240000 0101022000; 12365000420220000 0101021000; 12361000420240000 0101022000; 10122001420810000 0101031000; 10122001420810000 0101031000
h) Valor estimado da contratação: R$ 10.287.320,25 (Dez milhões, duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e vinte reais e vinte e cinco centavos).
i) Prazo de vigência do contrato: Até o término dos serviços.

3. DO PROCEDIMENTO:
a) Critério de julgamento: menor preço por LOTE;
b) Base de disputa: preço total do LOTE;
c) Modo de disputa: Aberto
d) Devido ao valor estimado do certame, não será aplicado os benefícios para ME/EPP conforme o Art. 4º, § 1º, I da Lei 14.133/21.

4. DA PROPOSTA:
1. Prazo de validade: 90 (noventa) dias;
k) Prazo de pagamento: 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da nota fiscal, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 17.640/18;
l) Deverá ser especificado na proposta o valor unitário e total do item, a marca do fabricante, modelo e código de identificação do produto ofertado (part-number ou similar), sendo admitida apenas uma marca por item
1. Listagem informando todos os “part-numbers” (códigos dos produtos) dos itens que compõe o equipamento principal, incluindo, mas não limitado a opcionais, peças, acessórios, componentes, softwares, garantias e serviços ofertados, cada qual com sua respectiva quantidade;
2. Não serão aceitas descrições genéricas, onde não estiverem indicados os itens/subitens atendidos;
3. Não será aceita cópia de partes ou trechos dos descritivos técnicos em qualquer documentação comprobatória apresentada;
4. O não atendimento aos itens supra será motivo de desclassificação pela ausência de elementos para realização da análise técnica;
m) Deverá ser anexado no sistema eletrônico, no campo denominado “Documentos Complementares”, sob pena de desclassificação pelo não cumprimento:
1. Catálogos técnicos contendo o descritivo/folder/foto do produto ofertado, comprovando as especificações técnicas exigidas no edital.
2. Relatórios de performance, conforme item específico constante do detalhamento técnico.

n) Especificações e quantidades:

	LOTE 01

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descritivo

	01
	06
	Unidade
	Servidor de Rack para virtualização, conforme descritivo técnico.

	02
	01
	Unidade
	Sistema de armazenamento de dados (storage), conforme descritivo técnico.

	03
	04
	Unidade
	Switch topo de rack 48 portas 25G, conforme descritivo técnico.

	04
	06
	Conjunto
	Solução de software para virtualização, conforme descritivo técnico.

	05
	200
	Serviço
	Serviço de Migração de Máquina Virtual para o novo ambiente, conforme descritivo técnico.

	06
	06
	Pessoa
	Treinamento oficial de 40 horas na nova plataforma, conforme descritivo técnico.



o) Descritivo técnico:
ITEM 01. SERVIDOR DE RACK PARA VIRTUALIZAÇÃO
1.1. O equipamento deverá ser novo e sem uso anterior.
1.1.1. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, na data de entrega da proposta.

1.2. O EQUIPAMENTO DEVE VIR ACOMPANHADO DE:
1.2.1. Todos os módulos e/ou dispositivos necessários para seu perfeito funcionamento e operação, em conformidade com as especificações técnicas aqui apresentadas, mesmo que esses não constem desta especificação.
1.2.2. Todas as licenças necessárias ao funcionamento pleno de todas as características listadas nas especificações técnicas;
1.2.3. Não serão aceitos adaptadores ou adaptações para o cumprimento das especificações técnicas elencadas neste edital, ou seja, todos os elementos devem ser originais do fabricante do equipamento ou homologados por este.

1.3. GABINETE
1.3.1. Deverá possuir gabinete tipo rack para instalação em rack no padrão 19” (dezenove polegadas).
1.3.2. Deverá possuir altura de, no máximo, 2U (duas unidades padrão de altura de rack).
1.3.2.1. Deverá vir acompanhado de trilhos e quaisquer outros componentes necessários para instalação em rack.
1.3.3. Deverá possuir fontes redundantes hot-plug ou hot-swap.
1.3.4. Deverá possuir ventiladores redundantes hot-plug ou hot-swap.
1.3.5. Deverá possuir Gabinete Tool Less.
1.3.6. Deverá possuir display ou luzes no painel frontal do servidor para indicar e monitorar as condições de funcionamento do mesmo.
1.3.7. Possuir painel frontal de proteção do servidor para evitar acesso físico indevido ao equipamento.

1.4. PROCESSADOR
1.4.1. Deverá possuir 02 (dois) processadores físicos originalmente desenvolvidos para servidores.
1.4.1.1. Cada processador deverá possuir exatamente 16 (dezesseis) cores de processamento.
1.4.2. Deverá possuir frequência base de, no mínimo, 2.3 GHz (dois ponto três giga-hertz).
1.4.2.1. Para frequência base não se aplicam variações de velocidade como otimização de aumento de desempenho (turbo boost ou similar) ou otimização de economia de energia que diminuam a frequência do processador.
1.4.3. Deverá possuir padrão de arquitetura do processador x86 de 32 bits com suporte à extensão 64 bits.
1.4.4. Deverá possuir memória cache L3 integrada ao processador de, no mínimo, 72MB (setenta e dois megabytes).
1.4.5. Deverá implementar recursos de virtualização.

1.5. PLACA PRINCIPAL
1.5.1. Deverá ser do mesmo fabricante do equipamento.
1.5.2. Deverá possuir, no mínimo, 03 (três) conectores de expansão interna, do tipo PCI-Express.
1.5.3. Deverá suportar tecnologia Advanced ECC para proteção de memória.

1.6. BIOS
1.6.1. Deverá ser do tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e eletricamente reprogramável.
1.6.2. Deverá ser do mesmo fabricante do servidor.
1.6.3. Deverá mostrar no monitor de vídeo o nome do fabricante do servidor sempre que o servidor for inicializado.
1.6.4. A inicialização do servidor deverá ser realizada na sequência definida pelo usuário, suportando, no mínimo inicialização a partir de unidade dedicada a boot, RAID Array, pendrive/HDD/CD/DVD USB, bem como pela placa de rede através do recurso WOL (Wake on LAN).
1.6.5. Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o servidor e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS.
1.6.6. Deverá possuir recurso TPM 2.0 ou superior.

1.7. CONECTIVIDADE
1.7.1. Deverá possuir, no mínimo:
1.7.1.1. 01 (uma) saída de vídeo no padrão VGA/SVGA DB-15 ou no padrão Display Port.
1.7.1.2. 03 (três) portas USB, sendo pelo menos 01 (uma) frontal.
1.7.2. Não serão aceitas customizações em placas, adaptadores ou conectores para os itens requisitados.
1.7.3. O equipamento deverá permitir adição de, no mínimo, 03 (três) placas no padrão PCIe (PCI Express).
1.7.3.1. Caso exista a necessidade de placa auxiliar interna (RAISER Card ou similar) para disponibilização dos slots PCIe exigidos, este deverá acompanhar o equipamento ofertado.

1.8. INTERFACE DE REDE
1.8.1. Deverá possuir, no mínimo, 04 (quatro) interfaces de rede padrão 25GbE com conector no padrão SFP28.
1.8.2. Deverão possuir suporte aos protocolos:
1.8.2.1. IEEE 802.3.
1.8.2.2. IEEE 802.3x.
1.8.2.3. IEEE 802.3ad.
1.8.2.4. IEEE 802.1Qaz.
1.8.2.5. IEEE 802.1Qau.
1.8.2.6. IEEE 802.1Qbb, 
1.8.2.7. IEEE 802.1Qbg.
1.8.2.8. IEEE  802.1ax.
1.8.3. Deve suportar o recurso de Teaming (NIC teaming) ou similar.
1.8.4. Deve possuir o recurso Wake on Lan.
1.8.5. Deve possuir o recurso PXE.
1.8.6. Deve possuir suporte à:
1.8.6.1. VLAN.
1.8.6.2. Link Aggregation.
1.8.6.3. Jumbo Frames.
1.8.7.Deverão ser fornecidos cabos tipo DAC (“Direct Attach Cable”) ou tipo AOC (“Active Optical Cable”) 25 GbE com conectores SPF28 em ambas extremidades e com comprimento de, no mínimo, 05m (cinco metros) em quantidade igual ou superior a quantidade de interfaces de rede do equipamento para sua interconexão com os switchs topo de rack em redundância.
1.8.7.1. Será aceito utilização de adaptadores SFP28 tipo SR e fibra óptica tipo OM4 ou OM5 em substituição aos cabos DAC ou AOC para as interconexões.
1.8.7.1.1. Sendo este o caso, deverão ser fornecidos cordões ópticos OM4 ou OM5 com comprimento mínimo de 05m (cinco metros) e conectores compatíveis com o SFP28 ofertado.

1.9. CONTROLADORA DE VÍDEO
1.9.1. Deverá possuir 01 (uma) controladora de vídeo padrão VGA ou superior integrada a placa principal do servidor.
1.9.2. Deverá suportar, no mínimo, resolução gráfica de 1280 x 1024 px (mil duzentos e oitenta por mil e vinte e quatro pixels), operando com 16 (dezesseis) milhões de cores.

1.10. MEMÓRIA RAM
1.10.1. Deverá possuir, no mínimo, 512GB (quinhentos e doze gigabytes) de memória RAM.
1.10.1.1. Cada pente de memória deverá ter, no mínimo, 32GB (trinta e dois gigabytes).
1.10.2. Deverá ser expansível a, no mínimo, 4Tb (quatro terabytes) com módulos do tipo RDIMM ECC.
1.10.3. Deverá possuir, no mínimo, 24 (vinte e quatro) slots do tipo DIMM.
1.10.4. A memória deverá ser totalmente compatível com a placa principal e com o processador ofertados.
1.10.5. Deverá suportar recursos de Advanced ECC ou similar.
1.10.6. Deverá suportar online spare ou memory mirroring.
1.10.7. A marca das memórias utilizadas deverá ser homologada pelo fabricante do equipamento ofertado.

1.11. CONTROLADORA DE DISCO/ARMAZENAMENTO
1.11.1. Deverá possuir controladora de disco/armazenamento com suporte a RAID 0, RAID 1 e RAID 10.
1.11.2. Não serão aceitas soluções de controladoras que utilizem RAID via software.
1.11.3. Deverá possuir taxa de transferência de dados de, no mínimo, 12 Gb/s (doze gigabits por segundo).
1.11.4. As funcionalidades de RAID Array devem ser implementáveis e configuráveis por hardware através de utilitário específico.

1.12. UNIDADES DE ARMAZENAMENTO
1.12.1. Deverá vir acompanhado de, no mínimo, 02 (duas) unidades de armazenamento para instalação do sistema operacional de virtualização, sendo cada um destes com as seguintes características:
1.12.1.1. Capacidade de, no mínimo, 400GB (quatrocentos gigabytes) cada.
1.12.1.2. Tipo NvMNe ou SSD.
1.12.1.3. Deverá ser tipo hot-pluggable. 
1.12.1.4. Deverá ter tamanho igual ou inferior a 2.5” (dois vírgula cinco polegadas).
1.12.1.5. Deverá possuir tecnologia de pré-falha tipo SMART (Self Monitor Analysis Report Test) ou equivalente incorporado, atrelado à controladora e ao software de gerenciamento.
1.12.2. Serão aceitas unidades instaladas em baia frontal do servidor, bem como unidades dedicadas à inicialização de sistema operacional em baia específica (padrão BOSS ou similar).

1.13. FONTE DE ALIMENTAÇÃO
1.13.1. Deverá possuir, no mínimo, 02 (duas) fontes de alimentação.
1.13.2. Cada fonte, individualmente, deverá ser capaz de suportar a configuração máxima dos periféricos e acessórios instalados no servidor ofertado.
1.13.3. Deverá ser do tipo Hot Swap – Redundante.
1.13.4. Deverá possuir eficiência energética no padrão 80 Plus Platinum ou superior.
1.13.5. Deverá operar na voltagem de 220V (duzentos e vinte Volts).
1.13.6. Deverá vir acompanhado de cabos de alimentação com plugue para conexão em régua com tomada padrão IEC C13 para ambientes de 220V para cada fonte de alimentação fornecida.

1.14. SISTEMAS DE VENTILAÇÃO
1.14.1. Deverão possuir ventiladores redundantes hot-plug ou hot-swap, necessários para a refrigeração do sistema interno do servidor.
1.14.2. Deverá vir com todos os FANs necessários operando de modo redundante para a correta refrigeração do equipamento ofertado.

1.15. GERENCIAMENTOE ACESSO REMOTO
1.15.1. O equipamento ofertado deve possuir uma porta de rede dedicada, com conector RJ-45, para gerenciamento remoto.
1.15.1.1. O acesso ao console de gerenciamento deverá ocorrer através de conexão padrão HTTPS com criptografia e segurança padrão SSL, no mínimo.
1.15.1.2. A solução de gerenciamento remoto deverá oferecer a funcionalidade de acesso remoto (console remoto, com tela, teclado e mouse) ao sistema operacional via browser padrão.
1.15.1.3. O acesso ao console gráfico do servidor deve ocorrer mesmo em falha de sistema operacional (tela azul ou travamento total).
1.15.1.4. Deverá permitir boot e reboot remoto.
1.15.1.5. Deverá permitir a definição de usuários e senhas para os clientes remotos.
1.15.1.6. Deverá permitir a visualização da tela de POST durante a inicialização.
1.15.1.7. Deverá permitir a configuração do BIOS.
1.15.1.8. Deverá permitir a instalação remota de sistema operacional no equipamento através de mídia virtual (CD, DVD, etc).
1.15.2. Deverá ser possível a criação de, no mínimo, 04 (quatro) contas de usuários, com customização de privilégios, e/ou a integração à base de usuários existente (Active Directory ou diretório compatível com LDAP).
1.15.3. Deverá ser possível um mínimo de 03 (três) usuários com acesso simultâneo para o gerenciamento do servidor.
1.15.4. A solução de acesso remoto deverá vir totalmente licenciada para uso das funções requeridas.

1.16. CERTIFICAÇÕES
1.16.1. O equipamento deve estar em conformidade com a norma IEC 60950 - Segurança Elétrica (Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos.
1.16.2. O equipamento deverá estar certificado na solução de virtualização ofertada no item 04.

1.17. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
1.17.1. A solução deve ser fornecida com todos os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito funcionamento da solução.
1.17.1.1. Por solução entende-se o perfeito funcionamento do ambiente composto por todos os itens constantes nesta licitação, incluindo sua operação individual e também em conjunto, quando todos os componentes ofertados operam em harmonia.
1.17.2. A solução deve ser fornecida com todos os licenciamentos necessários para o funcionamento de todas as características e funções exigidas neste termo de referência.
1.17.3. Durante todo período de garantia do equipamento, todos os componentes deverão ser suportados e cobertos pelo contrato vigente com garantia de substituição sem custo adicional em caso de problemas técnicos, desgaste ou quaisquer defeitos que ocorram.
1.17.4. A solução deverá ser instalada e implementada no local indicado pela Prefeitura de Piracicaba por técnico responsável e capacitado do Fabricante da marca do Equipamento ofertado, sendo vedadas assistências técnicas ou terceirizados.

ITEM 02. SISTEMA DE ARMAZENAMENTO DE DADOS (STORAGE)
2.1. O equipamento deverá ser novo e sem uso anterior.
2.1.1. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, na data de entrega da proposta.

2.2. O EQUIPAMENTO DEVE VIR ACOMPANHADO DE:
2.2.1. Todos os módulos e/ou dispositivos necessários para seu perfeito funcionamento e operação, em conformidade com as especificações técnicas aqui apresentadas, mesmo que esses não constem desta especificação.
2.2.2. Todas as licenças necessárias ao funcionamento pleno de todas as características listadas nas especificações técnicas;
2.2.3. Não serão aceitos adaptadores ou adaptações para o cumprimento das especificações técnicas elencadas neste edital, ou seja, todos os elementos devem ser originais do fabricante do equipamento ou homologados por este.

2.3. CARACTERÍSTICAS GERAIS
2.3.1 Entende-se por sistema de armazenamento de dados o provimento de volumetria líquida de discos para os servi-dores de virtualização fazerem utilização.
2.3.2. A solução de armazenamento não deve apresentar ponto único de falha em nenhum de seus componentes.
2.3.3. Caso seja necessário uso de gavetas de armazenamento adicionais, as mesmas deverão possuir, no mínimo, 02 (duas) conexões com cada controladora da unidade principal.
2.3.4. A solução proposta deverá ter uma disponibilidade de no mínimo 99,9999%, devendo manter os dados críticos com acesso rápido.
2.3.5. Todas as fontes de alimentação deverão ser internas ao equipamento, redundantes e do tipo Hot-Swap.
2.3.5.1. Todas as fontes deverão operar na voltagem de 220V (duzentos e vinte Volts).
2.3.5.2. Cada fonte deverá vir acompanhado de cabo de alimentação com plugue para conexão em régua com tomada padrão IEC C13 para ambientes de 220V.
2.3.6. Deve implementar failover automático e substituição de forma “hot-swap” para os seguintes componentes: unidades de armazenamento, controladoras, ventiladores e fontes de alimentação.
2.3.6.1. Deve suportar a manutenção ou substituição desses itens sem interrupção do funcionamento da solução.
2.3.7. Deverá ser fornecido um sistema de armazenamento de dados (storage) do tipo unificado, SAN + NAS, ou seja, que opere integrado, sem utilização de gateways, e suporte simultaneamente os protocolos CIFS/SMB, NFS, iSCSI e FiberChannel.
2.3.8. A solução deve suportar interfaces de rede 25GbE com interface no padrão SFP28 para comunicação utilizando o protocolo iSCSI.
2.3.9. A solução deve ser de tecnologia NVMe (All-Flash), ou seja, todas as unidades de armazenamento deverão ser do tipo NVMe.
2.3.9.1. Não serão aceitas soluções híbridas, com armazenamento misto NVMe, SSD, SAS, entre outros.2.3.10. Os gabinetes ou gavetas deverão dispor de slots “hot-swap” (substituíveis sem desligamento) para a acomodação das unidades de armazenamento.
2.3.11. O conjunto da solução deverá ser instalável em rack padrão de 19” (dezenove polegadas) sendo que a soma das alturas ocupadas pela gaveta principal, gavetas adicionais e demais itens não poderá ser superior a 20U (vinte unidades padrão de altura) em rack padrão 19” (dezenove polegadas).
2.3.12. Deverão ser fornecidos os respectivos trilhos e kits para instalação e fixação em rack.

2.4. DISPONIBILIDADE
2.4.1. As unidades de armazenamento configuradas como reserva (“spare disks”) devem substituir qualquer unidade de armazenamento defeituosa sem intervenção humana de forma automática e sem parada do equipamento.
2.4.2. A solução de armazenamento deve oferecer proteção com paridade simples (por exemplo, RAID 5), proteção com paridade dupla (por exemplo, RAID 6 e/ou RAID-TP) ou funcionalidade que entregue proteção igual ou superior.
2.4.3. O equipamento deve vir com, no mínimo, 02 (duas) controladoras.
2.4.3.1. Cada controladora deve possuir, no mínimo, 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) de memória dedicada / cache dedicado nativo na controladora.
2.4.3.2. O equipamento deverá possuir capacidade de expansão de controladoras e memória do mesmo modelo de controladora ofertada. As expansões devem acessar os mesmos discos instalados.
2.4.3.3. As controladoras devem possuir entre si mecanismo de espelhamento e proteção de cache de escrita de forma a garantir que a integridade e continuidade de funcionamento do storage mesmo com a falha de uma das controladoras.

2.5. ESCALABILIDADE
2.5.1. A solução de armazenamento deverá suportar crescimento para, no mínimo, 90 (noventa) unidades de armazenamento através de escalabilidade vertical, com adição de novas gavetas e sem uso de controladoras adicionais as ofertadas com o equipamento.
2.5.2. Deverá suportar adição de equipamentos idênticos ou da mesma família do equipamento ofertado na forma de cluster, federação ou similar, de modo a permitir o crescimento da solução de armazenamento.
2.5.2.1. Considerando o uso desse recurso, a solução deverá suportar, no mínimo, 370 (trezentas e setenta) unidades de armazenamento quando somadas as quantidades de unidades de armazenamento instaladas nos membros do cluster, federação ou similar.

2.6. CONECTIVIDADE
2.6.1. A solução de armazenamento deverá possuir, por controladora, no mínimo:
2.6.1.1. Conexão do storage à rede SAN (“front end”): 04 (quatro) portas iSCSI 25GbE com conectores no padrão SFP28.
2.6.1.2. Deve suportar que pelo menos 01 (uma) das interfaces acima opere exclusivamente para replicação de dados com protocolo iSCSI.
2.6.1.3. Expansão (“back end”): deve suportar módulos RDMA e/ou NVMeoFC e/ou NVMeoTCP com 02 (duas) portas para expansão.
2.6.1.4. Deverá suportar padrão 100Gbs RDMA e/ou 100Gbps NVMeoFC e/ou 100Gbps NVMeoTCP.
2.6.1.5. Gerenciamento (“out-of-band management”): no mínimo 01 (uma) porta 1000BASE-T.
2.6.2. Deverão ser fornecidos cabos tipo DAC (“Direct Attach Cable”) ou tipo AOC (“Active Optical Cable”) 25 GbE com conectores SPF28 em ambas extremidades e com comprimento de, no mínimo, 05m (cinco metros) em quantidade igual ou superior a quantidade de interfaces de rede do equipamento para sua interconexão com os switchs topo de rack em redundância.
2.6.2.1. Será aceito utilização de adaptadores SFP28 tipo SR e fibra óptica tipo OM4 ou OM5 em substituição aos cabos DAC ou AOC para as interconexões.
2.6.2.1.1. Sendo este o caso, deverão ser fornecidos cordões ópticos OM4 ou OM5 com comprimento mínimo de 05m (cinco metros) e conectores compatíveis com o SFP28 ofertado.
2.6.2.2. É necessário explicitar na proposta o detalhamento das conexões entre o equipamento ‘Storage’ e o equipamento ‘Switch topo de rack’, incluindo quantidades e part-numbers dos itens ofertados de modo a possibilitar análise e conferência técnica de que o conjunto (Storage + Switch SAN) operará de modo correto e de que não há itens faltantes na proposta.

2.7.  CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO
2.7.1. A solução de armazenamento deverá ser fornecida com a capacidade bruta mínima de 405 TB (quatrocentos e cinco terabytes) em unidades tipo NvMNe com capacidade individual de, no mínimo, 04 TB (quatro terabytes) e, no máximo, 18TB (dezoito terabytes) por unidade.
2.7.1.1. A capacidade supra não considera aplicação de RAID ou qualquer outro mecanismo de proteção de dados, sendo a soma das capacidades individuais das unidades de armazenamento.
2.7.1.2. Deverá haver ao menos 01 (uma) unidade do tipo reserva (spare disk), que será utilizada no caso de falha de uma das unidades de armazenamento do conjunto entregue.
2.7.1.3. As unidades de reserva (spare disks) não poderão ser computadas no cálculo da capacidade bruta.
2.7.1.4. Todas as unidades necessárias para a disponibilização das áreas de armazenamento descritas acima devem acompanhar o equipamento.
2.7.2. Serão aceitas soluções que utilizem gavetas adicionais a principal para compor a capacidade de armazenamento solicitada.
2.7.2.1. Em caso de necessidade de utilização de gavetas adicionais estas deverão estar conectadas em redundância com a caixa principal – duas conexões a cada controladora da caixa principal.
2.7.2.2. Havendo mais de uma gaveta adicional no conjunto estas deverão estar conectadas em redundância com a caixa principal no modelo “anel”, de modo que a comunicação do conjunto não seja interrompida mesmo que uma gaveta venha a falhar.
2.7.2.2.1. Os cabos necessários para a instalação e funcionamento do conjunto (caixa principal e gaveta(s) adicional(is)) devem acompanhar a solução ofertada.
2.7.3. Caso a solução utilize unidades específicas para cache, estas não devem ser computadas na capacidade bruta ofertada, devendo ser fornecidos unidades adicionais de acordo com a necessidade específica de cache do produto ofertado.
2.7.3.1. É necessário explicitar na proposta se a solução utiliza unidades de armazenamento para fins específicos de cache.
2.7.3.2. Se a solução fizer uso de unidades NVMe ou SSD para fins específicos de cache isto deverá estar explicitado na proposta, bem como a quantidade unidades de armazenamento adicionais para este fim que estarão sendo ofertados.

2.8. COMPATIBILIDADE
2.8.3. A solução deverá possuir todos os recursos de “Data Center Bridging (DCB) Services” para o padrão de conectividade Ethernet.
2.8.4. Deverá possuir a funcionalidade de “Multi-VLAN Tagging”.

2.9. FUNCIONALIDADES DE SNAPSHOTS
2.9.1. A solução de armazenamento deve possuir o recurso de geração de snapshots.
2.9.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.9.2. A área de snapshot não deve ser pré-alocada, ou seja, a alocação deve ser dinâmica e deve ocupar somente o espaço real dos blocos de snapshot conforme política de retenção.
2.9.3. Os snapshots, na sua criação, devem ser somente por ponteiros, não envolvendo cópia física dos dados.
2.9.4. Caso seja necessária a pré-alocação de área de snapshot, deve-se ofertar um adicional de 40% (quarenta por cento) em área bruta total solicitada.
2.9.5. A solução de armazenamento deve contemplar a funcionalidade de recuperação de volume ou LUN e arquivos, isto é, permitir ao administrador da solução restaurar esses objetos utilizando como base de recuperação os snapshots (cópias online no tempo) previamente gerados no storage.
2.9.6. A solução de snapshot deve contemplar a funcionalidade de escrita e leitura de volume ou LUN e arquivos, isto é, permitir ao administrador a leitura e/ou escrita desses objetos utilizando como base os snapshots (cópias online no tempo) previamente gerados no storage.

2.10. FUNCIONALIDADES DE THIN PROVISIONING
2.10.1. A solução de armazenamento deve possuir o recurso de "thin provisioning", ou seja, permitir provisionar antecipadamente um tamanho de volume maior do que a área real consumida. Entende-se área real consumida somente quando houver gravação de dados (escrita), excluindo-se inclusive, área de formatação de sistema operacional, que ficaria disponível para criação e/ou expansão de outros volumes.
2.10.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.10.2. Deverá também conter a funcionalidade que permita ao administrador ajustar níveis de alertas do crescimento deste volume.
2.10.3. A funcionalidade de “thin provisioning” deve ser ofertada para toda a área proposta.
2.10.4. Caso a solução proposta não oferte (não possua o recurso) e/ou não esteja licenciada para entregar esta funcionalidade, então deverá ofertar um adicional de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) em área bruta total solicitada.

2.11. FUNCIONALIDADES DE CLONE
2.11.1. A solução de armazenamento deve possuir o recurso de “thin clone”, ou seja, clonagem das áreas de dados contidas no volume feita por ponteiros, economizando espaço utilizado.
2.11.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.11.2. Caso a solução proposta não possua tal funcionalidade, deverá ofertar 25% (vinte e cinco por cento) em área bruta total solicitada.

2.12. FUNCIONALIDADE DE REPLICAÇÃO REMOTA
2.12.1. A solução de armazenamento deve possuir capacidade de replicação de volumes entre localidades remotas.
2.12.2. Implementar em SAN e NAS, funcionalidade de replicação remota de dados de forma síncrona ou assíncrona.
2.12.3	Possuir funcionalidade de replicação remota em modo “ativo-ativo” (metro cluster) para a funcionalidade Bloco e File System para storages da mesma família do fabricante.
2.12.4	Todos os métodos de replicação (assíncrona, síncrona e metro cluster ativo-ativo) devem ser providos de forma nativa do equipamento sem necessidade de gateway externo e devem estar licenciados de forma perpétua.
2.12.5	Deve suportar a replicação de dados com todos os modelos da mesma família de storage de nível empresarial vendidos pelo fabricante do equipamento.

2.13. FUNCIONALIDADES DE DESDUPLICAÇÃO
2.13.1. Deverá ser fornecida com a capacidade nativa do equipamento, sem uso de agentes externos, para desduplicar os dados de produção gravados na solução, eliminando dos volumes os blocos de dados iguais. 
2.13.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.13.2. A funcionalidade de desduplicação poderá ser ativada por volume ou de forma global.
2.13.3. Caso a solução proposta não oferte esta funcionalidade (não possua o recurso) e/ou não esteja licenciada para entregar, então deverá ofertar um adicional de pelo menos 30% (trinta por cento) em área bruta total solicitada.

2.14. FUNCIONALIDADES DE COMPRESSÃO
2.14.1. A solução deverá ser fornecida com a capacidade nativa do equipamento, sem uso de agentes externos, para comprimir os blocos de dados de produção antes de serem armazenados nas unidades de armazenamento. 
2.14.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.14.2. A Compressão poderá ser ativada por volume ou de forma global.
2.14.3. Caso a solução proposta não oferte esta funcionalidade (não possua o recurso) e/ou não esteja licenciada para entregar, então deverá ofertar um adicional de pelo menos 10% (dez por cento) em área bruta total solicitada.

2.15. FUNCIONALIDADES DE QOS (QUALITY OF SERVICE)
2.15.1. Deverá possuir funcionalidade nativa do equipamento, sem uso de agentes externos, para controlar o número de operações, em IOPS (Input/Output per Second) ou MBs (Megabytes por segundo) dos clientes aos volumes de dados armazenados. 
2.15.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.15.2. Este mecanismo visa controlar as cargas de acesso dos sistemas clientes a solução de armazenamento de dados, mecanismo comumente denominado “Storage QoS” (Quality of Service).

2.16. FUNCIONALIDADES DE IMUTABILIDADE
2.16.1. A solução de storage deve possuir mecanismo que imponha imutabilidade nos dados gravados em uma área específica.
2.16.2. Os dados imutáveis, uma vez gravados, não poderão ser reescritos em nenhuma hipótese, devendo sobreviver, inclusive, a falhas de hardware, como de controladora da solução.
2.16.3. Deve ser possível impor imutabilidade em áreas específicas com durações de tempo diferentes para cada área.
2.16.4. A imutabilidade deve se estender a snapshots.
2.16.5. Após o tempo determinado na criação da área imutável esta deve retornar à operação normal, permitindo ser apagada ou ter o conteúdo apagado ou sobrescrito.
2.16.6. Deve impor os modos de Imutabilidade:
2.16.6.1. Compliance (Conformidade): Proteção rigorosa. Nem o administrador do sistema consegue apagar os dados ou o snapshot até o período de retenção expirar, impedindo alterações e atende a regulações de segurança da informação.
2.16.6.2. Enterprise (Corporativo): Proteção voltada a políticas internas, que permite que o administrador apague o sistema de arquivos caso seja absolutamente necessário, mas impede a modificação acidental ou intencional de arquivos individuais por usuários.
2.16.7. O período de retenção ou imutabilidade deverá permitir ser definido com um valor entre 01 (uma) hora e até mais de 02 (dois) anos.

2.17. PERFORMANCE:
2.17.1. Deverá entregar performance média total:
2.17.1.1. Superior a 70.000 IOPS (setenta mil operações de entrada e saída por segundo)
2.17.1.2. Igual ou superior a 1.000 MiB/s (um mil mebibytes por segundo) de banda efetiva total 
2.17.2. Parâmetros para dimensionamento de performance: 
2.17.2.1. Volumetria total líquida efetiva mínima de 300 TiB (trezentos Tebibytes);
2.17.2.2. Cenário default: BLOCO SAN
2.17.2.3. Protocolo: ISCSI ou NVMeoTCP
2.17.2.4. 70% (setenta por cento) de Leitura
2.17.2.3. 0% (zero por cento) de taxa de acerto de leitura e escrita (hit rate)
2.17.2.6. Blocos de 16KB (dezesseis quilobytes)
2.17.2.7. Latência <= 1 ms (um milissegundo)
2.17.3. Para efeitos de “sizing”, serão aceitos comprovação de performance em SAN (block storage).
2.17.4. Os valores de performance devem ser comprovados por relatórios completos obtidos através de ferramentas de modelagem/simuladores (sizing) do próprio fabricante. 
2.17.5. Estes relatórios deverão ser entregues como parte da proposta apresentada pela licitante, contendo todo o detalhamento dos parâmetros utilizados.
2.17.5.1. Não serão aceitos somente “prints” da tela resumida dos relatórios.
2.17.5.2. Apesar de o relatório solicitar somente o desempenho de bloco, deverá ser comprovado que as funcionalidades de NAS estejam consideradas para o cálculo de desempenho.
2.17.5.3. Não serão aceitos relatórios em que essas funcionalidades tenham sido desligadas, de forma a mascarar o desempenho real estimado.

2.18. GERENCIAMENTO
2.18.1. A solução de storage deve possuir interface de gerenciamento gráfica GUI (Graphical User Interface) e através de linha de comando CLI (Command Line Interface), devendo possuir controle de acesso seguro por SSL e/ou SSH.
2.18.1.1. Esta funcionalidade deve estar ativada nativamente ou através de licença adicional fornecida.
2.18.2. A solução de storage deve possuir interface de gerenciamento nos padrões SMI-S (Storage Management Initiative Specification) para gerenciamento do ambiente de virtualização de volumes de armazenamento através de ferramentas de gerência de storage que utilizem este padrão.
2.18.3. A solução de armazenamento deve possuir software de gerenciamento com funções como: criação/administração de volumes, Thin Provisioning, RAID Groups, Snapshots, Thin Clones, Replicação Remota e de usuários administradores.
2.18.4. A solução de armazenamento deve permitir a adição de capacidade ao volume sem a descontinuidade do acesso à informação.
2.18.5. A solução de armazenamento deve possuir capacidade para a detecção de falhas, incluindo auto monitoração e geração de logs, com acionamento automático do fabricante e/ou empresa responsável pelo suporte e/ou manutenção.
2.18.6. A solução deve incluir software centralizado de gerenciamento para um ou mais subsistemas de armazenamento, que permita a monitoração de eventos, geração de relatórios de desempenho, alertas de capacidade, status de funcionamento dos componentes físicos tais como fontes, unidades de armazenamento, interfaces, controladoras, ventiladores e temperatura bem como a manutenção de dados históricos para análise de tendências de comportamento do ambiente proposto.

2.19. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
2.19.1. A solução deve ser fornecida com todos os componentes necessários para sua completa instalação e o perfeito funcionamento da solução.
2.19.1.1. Por solução entende-se o perfeito funcionamento do ambiente composto por todos os itens constantes nesta licitação, incluindo sua operação individual e também em conjunto, quando todos os componentes ofertados operam em harmonia.
2.19.2. A solução deve ser fornecida com todos os licenciamentos necessários para o funcionamento de todas as características e funções exigidas neste termo de referência.
2.19.3. Durante todo período de garantia do equipamento, todos os componentes, inclusive as unidades de armazenamento, deverão ser suportados e cobertos pelo contrato vigente com garantia de substituição sem custo adicional em caso de problemas técnicos, desgaste ou quaisquer defeitos que ocorram.
2.19.4. A solução deverá ser instalada e implementada no local indicado pela Prefeitura de Piracicaba por técnico responsável e capacitado do Fabricante da marca do Equipamento ofertado, sendo vedadas assistências técnicas ou terceirizados. 

ITEM 03. SWITCH TOPO DE RACK 48 PORTAS 25G
3.1. O equipamento deverá ser novo e sem uso anterior.
3.1.1. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, na data de entrega da proposta.
3.1.2. O equipamento operará como “topo de rack” sendo elo nas conexões entre servidores, storage e rede existente no ambiente da Prefeitura do Município de Piracicaba.
3.1.3. O modelo ofertado deverá ser compatível com a operação do storage ofertado na proposta.
3.1.4. O equipamento deve vir acompanhado de:
3.1.4.1. Todos os módulos e/ou dispositivos necessários para seu perfeito funcionamento e operação, em conformidade com as especificações técnicas aqui apresentadas, mesmo que esses não constem desta especificação.
3.1.4.2. Todas as licenças necessárias ao funcionamento pleno de todas as características listadas nas especificações técnicas;
3.1.4.3. Não serão aceitos adaptadores ou adaptações para o cumprimento das especificações técnicas elencadas neste edital, ou seja, todos os elementos devem ser originais do fabricante do equipamento ou homologados por este.

3.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
3.2.1. Switch padrão Ethernet.
3.2.2. Deve possuir, no mínimo:
3.2.2.1. 48 (quarenta e oito) portas do tipo SFP28 para conexões 25GbE.
3.2.2.2. 06 (seis) portas do tipo QFSP28 para conexões 100 GbE.
3.2.2.3. As portas SFP28 deverão:
3.2.2.3.1. Suportar operação com uso de SFP+ 10GbE.
3.2.2.3.2. Suportar uso de cabos de conexão direta tipo DAC ou AOC nos padrões SFP28 a 25GbE e SFP+ a 10GbE.
3.2.2.4. As portas QSFP28 deverão:
3.2.2.4.1. Suportar operação com uso de QSFP+ 40 GbE.
3.2.2.4.2. Suportar uso de cabos de conexão direta tipo DAC ou AOC nos padrões QSFP28 a 100GbE e QSFP+ a 40GbE.
3.2.2.4.3. Suportar uso de cabos tipo “split” ou “breakout cable” no padrão QSFP28 to 4xSFP28 que dividam a conexão 100 GbE em até 04 (quatro) conexões 25 GbE ou 02 (duas) conexões 50 GbE.
3.2.2.4.4. Suportar uso de cabos tipo “split” ou “breakout cable” no padrão QSFP+ to 4xSFP+ que dividam a conexão 40 GbE em até 04 (quatro) conexões 10 GbE.

3.2.3. Deve possuir uma matriz de comutação (“switching rate”) com capacidade de, no mínimo, 02 Tbps (dois terabits por segundo).
3.2.4. Deve possuir capacidade de processamento (“forwarding rate”) de pelo menos 980 Mpps (novecentos e oitenta milhões de pacotes por segundo).
3.2.5. Deve possuir capacidade para no mínimo 200.000 (duzentos mil) endereços MAC.
3.2.6. Deve possuir suporte a Jumbo Frame com tamanho mínimo (“MTU size”) de 9216 (nove mil duzentos e dezesseis) bytes.
3.2.7. Deve possuir capacidade de implementação do protocolo sFlow.
3.2.8. Deve implementar “Port Mirroring” com suporte a várias portas de origem para uma porta de destino.
3.2.9. Deve possuir LEDs que indiquem a integridade e atividade do link para cada porta do equipamento.
3.2.10. Deve ser fornecido com configuração de CPU e memória (RAM e Flash) suficiente para implementação de todas as funcionalidades descritas nesta especificação.
3.2.11. O fluxo de ar deverá ser da frente para o fundo.
3.2.12. Deve possuir fonte de alimentação interna redundante ao equipamento com ajuste automático de tensão entre, no mínimo, 110 e 220 V (cento e dez e duzentos e vinte volts), do tipo Hot-Swap.
3.2.12.1. Deverá vir acompanhado de cabos de alimentação com plugue para conexão em régua com tomada padrão IEC C13 para ambientes de 220V para cada fonte de alimentação fornecida.
3.2.13. Deve ser instalável em rack padrão de 19” (dezenove polegadas).
3.2.13.1. Deve ocupar no máximo 1U (uma unidade padrão de altura em rack padrão dezenove polegadas).
3.2.13.2. Deverão ser fornecidos respectivos kits para instalação e fixação em rack.

3.3. FUNCIONALIDADES GERAIS
3.3.1. O equipamento deve vir acompanhado de todas as licenças necessárias (quando existir comercialização de licenciamento em separado do hardware) para fornecer todas as funcionalidades contidas neste descritivo técnico habilitadas, sem prazo para expiração.
3.3.2. Deve possuir porta de console para gerenciamento e configuração via linha de comando. 
3.3.2.1. O conector da porta console deve ser RJ-45 ou padrão RS-232. 
3.3.2.2. Cabos e eventuais adaptadores necessários para acesso à porta de console devem ser fornecidos com o equipamento.
3.3.3. Deve possuir uma interface de gerenciamento baseada em WEB (HTTP/HTTPS).
3.3.4. Deve ser gerenciável via linha de comando (CLI) através do protocolo Telnet e/ou SSH.
3.3.5. Deve ser gerenciável via protocolo SNMP v1, v2c e v3.
3.3.6. Deve implementar o protocolo syslog para funções de “logging” de eventos;
3.3.7. Deve implementar o protocolo NTP (Network Time Protocol) ou SNTP (Simple Network Time Protocol).
3.3.8. Deve suportar autenticação via RADIUS e/ou TACACS+.
3.3.9. Deve implementar controle de acesso por porta conforme padrão IEEE 802.1x.
3.3.10. Deve implementar listas de controle de acesso (ACLs) baseadas em endereço IP de origem e destino, portas TCP e UDP de origem e destino e endereços MAC de origem e destino.
3.3.11. Deve possuir controle de broadcast, multicast e unicast por porta.
3.3.12. Deve promover análise do protocolo DHCP e permitir que se crie uma tabela de associação entre endereços IP atribuídos dinamicamente, MAC da máquina que recebeu o endereço e porta física do switch em que se localiza tal MAC.
3.3.13. Deve implementar pelo menos oito filas de saída por porta.
3.3.14. Deve implementar pelo menos uma fila de saída com prioridade estrita por porta e divisão ponderada de banda entre as demais filas de saída.
3.3.15. Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores de classe de serviço do frame ethernet conforme padrão IEEE 802.1p (CoS).
3.3.16. Deve implementar classificação, marcação e priorização de tráfego baseada nos valores do campo “Differentiated Services Code Point” (DSCP) do cabeçalho IP, conforme definições do IETF.
3.3.17. Deve implementar classificação de tráfego baseada em endereço IP de origem/destino, portas TCP e UDP de origem e destino, endereços MAC de origem e destino.
3.3.18. Deve suportar protocolo de detecção de link de fibra unidirecional entre dois Switches Ethernet para prevenir loop de rede (UDLD).
3.3.19. Deve suportar o protocolo IEEE 802.1ab (LLDP).
3.3.20. Deve suportar o padrão “Data Center Bridge” conforme IEEE 802.1Qbb (PFC) e IEEE 802.1Qaz (ETS).

3.4. FUNCIONALIDADES DE CAMADA 2 (VLAN, SPANNING TREE, TRUNKING/AGGREGATION)
3.4.1. Deve ter a capacidade de operar de modo redundante e cooperativo com outro equipamento idêntico (mínimo 02 unidades).
3.4.1.1. Deve ser capaz de operar através de empilhamento (“stacking”) ou possui protocolo de alta disponibilidade em camada 2 com a geração de um MAC address virtual entre todos os equipamentos membros do conjunto.
3.4.1.2. Deve permitir a conectividade entre os membros do conjunto com velocidade mínima de 100 Gbps (cem gigabits) full duplex.
3.4.1.3. Deve suportar a entrega de um link agregado único (“trunking”, “link aggregation” ou similar) entre portas de equipamentos distintos do conjunto operando como se ambas portas estivessem fisicamente em um único equipamento (MLAG ou similar) utilizando protocolo LACP e operando em modo ativo para todas as portas membras da agregação.
3.4.2. Deve suportar a implementação de pelo menos 4.000 (quatro mil) VLANs IDs conforme definições do padrão IEEE 802.1Q.
3.4.3. Deve permitir a criação de no mínimo 1.000 (um mil) VLANs ativas baseadas em portas.
3.4.4. Deve permitir a criação de subgrupos dentro de uma mesma VLAN com conceito de portas “isoladas” e portas “promíscuas” de modo que “portas isoladas” não se comuniquem com outras “portas isoladas”, somente com as “portas promíscuas” da mesma VLAN.
3.4.5. Deve suportar “VLANs dinâmicas”.
3.4.6. Deve permitir a criação, remoção e distribuição de VLANs de forma dinâmica através de portas configuradas como tronco (“trunk”) IEEE 802.1Q.
3.4.7. Deve implementar “VLAN Trunking” conforme padrão IEEE 802.1Q em todas as portas.
3.4.8. Deve ser possível configurar quais VLANs serão permitidas em cada um dos troncos 802.1Q configurados.
3.4.9. Deve implementar a funcionalidade de “Link Aggregation” (LAGs) conforme padrão IEEE 802.3ad.
3.4.10. Deve suportar no mínimo 128 (cento e vinte e oito) grupos de agregação de portas com até 08 (oito) portas por LAG conforme padrão IEEE 802.3ad.
3.4.11. Deve implementar o padrão IEEE 802.1d (“Spanning-Tree”).
3.4.12. Deve implementar o padrão IEEE 802.1s (“Multiple Spanning Tree”).
3.4.13. Deve implementar o padrão IEEE 802.1w (“Rapid Spanning Tree”).
3.4.14. Deve implementar mecanismo de proteção de “root bridge” do algoritmo Spanning-Tree para prover defesa contra ataques do tipo “Denial of Service” em camada 2.
3.4.15. Deve permitir a suspensão de recebimento de BPDUs (Bridge Protocol Data Units) caso a porta esteja colocada no modo “fast forwarding” conforme previsto no padrão IEEE 802.1w, desabilitando a porta automaticamente caso seja recebido um BPDU.

3.5. FUNCIONALIDADES DE CAMADA 3 (MULTICAST E ROTEAMENTO)
3.5.1. Deve possuir capacidade de roteamento entre VLANs em camada 3.
3.5.2. Deve suportar roteamento de pacotes IPv4 e IPv6.
3.5.3. Deve implementar roteamento estático.

3.6. ITENS ADICIONAIS
3.6.1. O equipamento deverá vir acompanhado de:
3.6.1.1. 01 (um) cabo tipo DAC (“Direct Attach Cable”) ou tipo AOC (“Active Optical Cable”) 100 GbE com conectores QSPF28 em ambas extremidades e com comprimento de, no mínimo, 05m (cinco metros).
3.6.1.2. 02 (dois) adaptadores QSFP28 100 GbE SR para uso com fibras ópticas tipo OM4 ou OM5.
3.6.1.3. 02 (dois) cordões ópticos tipo OM4 ou OM5 com comprimento mínimo de 05m (cinco metros) para uso com os adaptadores QSFP28.
3.6.1.4. 02 (dois) adaptadores SFP+ 10 GbE SR para uso com fibras ópticas tipo OM4 ou OM5.
3.6.1.5. 02 (dois) cordões ópticos tipo OM4 ou OM5 com comprimento mínimo de 05m (cinco metros) para uso com os adaptadores SFP+.
3.6.2. Objetivo: interligar com redundância ambos equipamentos fornecidos utilizando os cabos DAC/AOC e estes em redundância com o switch core existente na Prefeitura de Piracicaba.

3.7. INSTALAÇÃO FÍSICA E ATIVAÇÃO
3.7.1. Deverá ser efetuada a instalação física, inicialização, atualização de firmware e softwares para a versão mais recente, bem como a configuração dos equipamentos para operação na solução utilizando das informações fornecidas pelos Administradores de Redes da Prefeitura de Piracicaba.
3.7.2. As atividades deverão ser realizadas em horário acordado entre a licitante e a Prefeitura do Município de Piracicaba.

ITEM 04. SOLUÇÃO DE SOFTWARE PARA VIRTUALIZAÇÃO
4.1. LICENCIAMENTO
4.1.1. A solução de infraestrutura de virtualização deverá ser licenciada por processador físico ou por core de processamento, de acordo com a modalidade utilizada por cada fabricante de software.
4.1.2. Se a métrica do fabricante for PROCESSADOR FÍSICO, deverão ser ofertados 02 (duas) licenças para cada unidade requerida na folha de proposta;
4.1.3. Se a métrica do fabricante for CORE DE PROCESSAMENTO, deverão ser ofertadas 32 (trinta e duas) licenças para cada unidade requerida na folha de proposta.
4.1.4. Serão aceitas licenças do tipo perpétuas desde que acompanhadas de suporte completo do fabricante por 60 (sessenta) meses, incluindo atualizações de versão para a mais recente durante a vigência do contrato.
4.1.5. Serão aceitas licenças do tipo assinatura mensal com validade mínima de 60 (sessenta) meses, incluindo suporte do fabricante e atualizações de versão para a mais recente durante a vigência do contrato.
4.1.6. A versão entregue deverá ser a mais recente da solução de software ofertada.
4.1.6.1. Deverá haver suporte do fabricante da solução por 60 (sessenta) meses, independentemente do tipo de licenciamento (perpétuo ou por assinatura) ofertado.
4.1.6.2. Durante o tempo de suporte todas as atualizações, de segurança e de evolução tecnológica, deverão estar contempladas sem custos adicionais.

4.2. CARACTERÍSTICAS GERAIS
4.2.1. A plataforma de virtualização deverá ser composta por um software de virtualização (hypervisor) instalado diretamente no hardware do servidor físico sem a necessidade de instalação de sistema operacional adicional para sua execução;
4.2.2. Deverá ser capaz de particionar o hardware da máquina física em múltiplas máquinas virtuais que poderão ser executadas simultaneamente compartilhando os recursos deste hardware subjacente;
4.2.3. Deverá ser capaz de isolar completamente as máquinas virtuais umas das outras de modo a impedir que falhas, sejam elas de qualquer natureza, em uma ou mais máquinas virtuais influenciem no funcionamento e na segurança de outras máquinas virtuais executadas pelo mesmo software de virtualização (hypervisor), na mesma máquina física;
4.2.4. Deverá ser capaz de criar switches de rede virtuais com múltiplas portas para interconexão das máquinas virtuais;
4.2.5. Deverá ser capaz de manter o tráfego de rede entre máquinas virtuais executadas no mesmo servidor físico no qual foi instalado e conectadas no mesmo switch virtual na camada do software de virtualização (hypervisor) sem a necessidade deste tráfego passar pelas placas de rede físicas;
4.2.6. Deverá possuir interfaces de administração remota gráficas via Web ou aplicativo via linha de comando (CLI);
4.2.7. Deverá suportar o protocolo SNMP para monitoramento remoto de eventos através de softwares fornecidos por outros fabricantes;
4.2.8. Deverá suportar provedores para monitoramento via:
4.2.8.1. APIs RESTful;
4.2.8.2. SNMP;
4.2.9. Deverá se integrar de forma nativa com o serviço de diretórios da Microsoft, o Microsoft Active Directory para autenticação de usuários;
4.2.10. Deverá suportar o uso da tecnologia Jumbo Frame para tráfego de pacotes de rede;
4.2.11. Deverá suportar a tecnologia Syslog para consolidação e envio remoto de arquivos de registro de forma segura e criptografada;
4.2.12. O software de virtualização (hypervisor) deve possuir tecnologia de firewall para controle de abertura e fechamento de portas em sua interface de gerenciamento.

4.3. GERENCIAMENTO DE RECURSOS
4.3.1. Deverá ser capaz de subdividir os recursos de processamento (CPU) e memória RAM do servidor físico, no qual será instalado em agrupamentos de recursos de processamento (CPU) e memória RAM isolados para consumo das máquinas virtuais;
4.3.2. Deverá ser capaz de subdividir os recursos de processamento (CPU) e memória RAM de unidades de recursos de processamento (CPU) e memória RAM criadas no servidor físico no qual será instalado em unidades de recurso de processamento (CPU) e memória RAM menores de forma hierárquica;
4.3.3. Deverá fornecer controles para o gerenciamento de recursos de processamento (CPU) e memória RAM do servidor físico no qual será instalado que permitam reservar a alocação destes recursos para funções do software de virtualização, para unidades de recursos e para máquinas virtuais;
4.3.4. Deverá fornecer controles para o gerenciamento de recursos de processamento (CPU) e memória RAM do servidor físico no qual será instalado que permitam a priorização no consumo destes recursos durante situações de escassez dos mesmos para unidades de recursos e para máquinas virtuais;
4.3.5. Deverá ser capaz de suportar máquinas virtuais com múltiplos processadores e/ou múltiplos núcleos de processamento (CPU core);
4.3.6. Deverá suportar virtualização de processador (CPU) assistida por hardware e por software;
4.3.7. Deverá ser capaz de fixar a execução dos processadores ou núcleos de processamento virtuais (virtual CPU/ virtual core) das máquinas virtuais à processadores ou núcleos físicos específicos dos servidores físicos nos quais o software de virtualização (hypervisor) estiver instalado;
4.3.8. Deverá suportar otimização de acesso à memória RAM através da tecnologia NUMA nos processadores físicos no qual o software de virtualização (hypervisor) foi instalado;
4.3.9. Deverá ser capaz de “sobre alocar” memória RAM permitindo que a soma das memórias RAM alocadas para as máquinas virtuais em execução exceda a quantidade de memória RAM disponível no servidor físico no qual o software de virtualização (hypervisor) será instalado;
4.3.10. Deverá suportar virtualização de memória RAM assistida por software ou por hardware;
4.3.11. Deverá possuir mecanismos de compressão de memória RAM do servidor físico no qual será instalado;
4.3.12. Deverá possuir mecanismos de compartilhamento de páginas idênticas de memória RAM entre máquinas virtuais;
4.3.13. Deverá permitir a criação de um arquivo de troca (swap file) por máquina virtual, externo ao sistema operacional desta máquina virtual, para utilizar quando houver escassez de recursos de memória RAM;
4.3.14. Deverá possuir ferramentas para forçar o sistema operacional da máquina virtual a liberar memória RAM em situações de escassez de recursos de memória RAM;

4.4. ESCALABILIDADE
4.4.1. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 320 (trezentos e vinte) processadores (CPUs) lógicos;
4.4.2. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar a execução de ao menos 512 (quinhentos e doze) máquinas virtuais;
4.4.3. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 4096 (quatro mil e noventa e seis) processadores (CPUs) virtuais;
4.4.4. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 32 (trinta e dois) processadores (CPUs) virtuais por núcleo de processamento (CPU core);
4.4.5. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 04TB (quatro Terabytes) de memória RAM;

4.5. RECURSOS DE ARMAZENAMENTO
4.5.1. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 2048 (dois mil e quarenta e oito) discos virtuais;
4.5.2. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 256 (duzentos e cinquenta e seis) LUNs iSCSI físicas;
4.5.3. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 08 (oito) controladoras de rede (NIC) associadas ou 08 (oito) portas de rede associadas através da pilha de software iSCSI;
4.5.4. Cada servidor físico no qual será instalado deverá suportar ao menos 255 (duzentos e cinquenta e cinco) identificadores de LUN (LUN ID);

4.6. SISTEMA DE ARQUIVOS
4.6.1. O hypervisor deverá suportar datastores (área de dados para armazenamento dos discos das VM) com tamanho mínimo de 50TB (cinquenta terabytes);
4.6.2. Deverá ser possível criar ao menos 128 (cento e vinte e oito) datastores na plataforma de virtualização;
4.6.3. A solução deverá operar em cluster, onde todos os servidores físicos (hosts) membros do cluster acessam simultaneamente todos os datastores configurados para o cluster;
4.6.4. Deverá haver suporte para que múltiplas VM estejam ligadas e operacionais em mais de um servidor físico (host) e armazenadas no mesmo datastore;

4.7. RECURSOS DE REDE
4.7.1. O hypervisor deverá suportar ao menos 08 (oito) portas 25 Gigabit-Ethernet por host;
4.7.2. O hypervisor deverá suportar uso de VLAN no switch virtual;
4.7.3. O hypervisor deverá suportar entrega de porta de switch virtual com VLAN untagged e tagged;
4.7.4. O hypervisor deverá suportar ao menos 08 (oito) agregações de link (LAG, portchannel, network teaming ou similar) com uso do protocolo LACP;
4.7.5. O hypervisor deverá suportar ao menos 04 (quatro) portas de uplink por agregação (LAG, portchannel, network teaming ou similar) com uso do protocolo LACP.

4.8. ARQUITETURA DAS MÁQUINAS VIRTUAIS
4.8.1. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar múltiplos processadores virtuais (virtual CPU);
4.8.2. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar memória RAM virtual;
4.8.3. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar unidades virtuais de CD/DVD;
4.8.4. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar dispositivos virtuais de armazenamento (como discos rígidos);
4.8.5. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar um dispositivo virtual de teclado;
4.8.6. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar múltiplas interfaces virtuais de rede (virtual NICs);
4.8.7. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar interfaces virtuais de porta serial;
4.8.8. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar controladoras PCI virtuais para conexão de dispositivos PCI virtuais;
4.8.9. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar dispositivo virtual de ponteiro (mouse);
4.8.10. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar controladoras SATA/SAS virtuais para conexão de unidades virtuais de armazenamento e CD/DVD virtuais ou físicos;
4.8.11. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar controladoras virtuais para conexão de unidades virtuais de CD/DVD, disquetes e unidades de armazenamento (discos rígidos);
4.8.12. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar controladora USB virtual para conexão com múltiplos dispositivos virtuais USB de segurança e armazenamento;
4.8.13. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar uma interface de comunicação interna de alta velocidade entre a máquina virtual e o hipervisor;
4.8.14. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar o acesso direto à LUNs de armazenamento via iSCSI e/ou Fiber Channel do servidor físico no qual será instalado o software de virtualização (hypervisor);
4.8.15. As máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverão suportar a personalização do nome de exibição e da localidade onde os arquivos que compõe a máquina virtual serão armazenados;
4.8.16. As máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverão possuir ferramentas para gerenciamento de seu sistema operacional para tarefas como ciclo de energia (ligar, desligar, reiniciar e suspender), sincronização de horário com o servidor físico no qual será instalado o software de virtualização (hypervisor) e execução de arquivos de configuração (scripts) personalizados;
4.8.17. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar a criação de um arquivo de troca (swap file) para situações de escassez de recursos de memória;
4.8.18. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar a configuração de arquivo de registros para resolução de problemas e estatísticas;
4.8.19. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar uso de máscaras binárias de processador (CPUID Mask)para controle de exposição de características do processador (CPU) ao sistema operacional da máquina virtual;
4.8.20. O hardware das máquinas virtuais executadas na plataforma de virtualização deverá suportar a adição de memória RAM ou processador virtual (virtual CPU) enquanto a máquina virtual estiver ligada, desde que o SO da VM seja compatível;
4.8.21. As máquinas virtuais deverão suportar os seguintes sistemas operacionais e suas versões:
4.8.21.1. Windows Server 2019, 2022 e 2025;
4.8.21.2. Windows 11;
4.8.21.3. Linux Debian;
4.8.21.4. Linux Ubuntu;
4.8.21.5. Red Hat Enterprise Linux;
4.8.22. Cada máquina virtual deverá suportar ao menos 64 (sessenta e quatro) processadores (CPUs) virtuais;
4.8.23. Cada máquina virtual deverá suportar ao menos 01TB (um terabyte) de memória RAM;
4.8.24. Cada máquina virtual deverá suportar ao menos 02 (dois) adaptadores de disco por máquina virtual;
4.8.25. Cada máquina virtual deverá suportar ao menos 10 (dez) controladoras de rede (NIC) virtual;
4.8.26. A máquina virtual deverá suportar controladoras e dispositivos USB;
4.8.27. Deverá haver suporte a conexões simultâneas para visualização do console da VM;

4.9. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA PLATAFORMA DE GERENCIAMENTO
4.9.1. A plataforma de gerenciamento do ambiente virtual deverá ser baseada em um software executado uma máquina separada da plataforma de virtualização e com sistema operacional próprio;
4.9.2. O software da plataforma de gerenciamento deverá ser capaz de ser executado tanto máquinas físicas quanto em máquinas virtuais;
4.9.3. O software da plataforma de gerenciamento do ambiente virtual deverá ser capaz de gerenciar, de forma centralizada, múltiplos servidores físicos nos quais serão instalados o software de virtualização (hypervisor);
4.9.4. A plataforma de gerenciamento do ambiente virtual deverá fornecer serviço de autenticação tipo Single Sign-On para integração de autenticação com outros componentes do ambiente virtual sem necessidade de autenticação em serviços de autenticação de terceiros;
4.9.5. O software da plataforma de gerenciamento do ambiente virtual deverá possuir uma base de dados dedicada;
4.9.6. A plataforma de gerenciamento do ambiente virtual deverá suportar o gerenciamento de múltiplos ambientes virtuais, cada qual com seu serviço de gerenciamento próprio à partir de uma única interface de gerenciamento;
4.9.7. O software da plataforma de gerenciamento deverá suportar interface web para sua administração;
4.9.8. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir um serviço dedicado de inventário que permita a busca e o acesso aos objetos de uma ou mais plataformas de gerenciamento de forma centralizada;
4.9.9. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir ferramentas de orquestração capaz de criar fluxos de trabalho para automatização de tarefas de gerenciamento;
4.9.10. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir ferramentas de monitoramento de segurança e gerenciamento e atualização automática de correções para os servidores nos quais serão instalados o software de virtualização e máquinas virtuais;
4.9.11. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir ferramenta para coleta e armazenamento centralizado da memória descarregada (memory dump) pelos servidores nos quis serão instalados o software de virtualização (hypervisor) para fins de resolução de problemas;
4.9.12. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir ferramenta para coleta e consolidação de forma centralizada dos registros tanto da plataforma de gerenciamento quanto da plataforma de virtualização através da tecnologia Syslog;
4.9.13. O software da plataforma de gerenciamento deverá possuir ferramentas para integração com através de APIs abertas ou protocolos padronizados;
4.9.14. O software da plataforma de gerenciamento deverá ser capaz de mover máquinas virtuais ligadas entre servidores físicos nos quais serão instalados o software de virtualização (hypervisor);
4.9.15. O software da plataforma de gerenciamento deverá ser capaz de ser instalado manualmente através de arquivos de instalação ou ser fornecido pré-instalado em forma de máquina virtual;
4.9.16. O serviço de gerenciamento deverá possibilitar a agregação de múltiplos servidores físicos nos quais serão instalados o software de virtualização (hypervisor) para a criação de um cluster de recursos – conjunto de recursos de processamento e memória RAM resultado da soma dos recursos dos servidores físicos individuais;
4.9.17. O serviço de gerenciamento deverá ser capaz de particionar os recursos de processamento (CPU) e memória RAM do cluster utilizando um ou mais de pools de recursos – conjunto de recursos de processamento (CPU) e memória RAM com quantidades de recursos configuráveis;
4.9.18. Os pools de recursos deverão ser capazes de serem particionados em um ou mais pools de recursos, criando uma estrutura hierárquica para alocação de recursos de processamento (CPU) e memória RAM;
4.9.19. Cada pool de recursos deverá ser capaz de alocar recursos para máquinas virtuais e/ou outros pools de recursos;
4.9.20. Cada pool de recursos deverá possuir ajustes individuais que permitam limitar a quantidade de recursos alocados para outros pools de recursos e/ou máquinas virtuais;
4.9.21. Cada pool de recursos deverá possuir ajustes individuais que permitam reservar uma quantidade específica de recursos para outros pools de recursos e/ou máquinas virtuais;
4.9.22. Cada pool de recursos deverá possuir ajustes individuais que permitam priorizar o seu acesso aos recursos do pool de recursos imediatamente acima ou do cluster em casos de escassez de recursos;
4.9.23. Cada pool de recursos deverá possuir controles para não permitir que máquinas virtuais sejam ligadas no caso da falta de recursos respeitando as configurações individuais de limite e reserva de recursos do pool e também das máquinas virtuais;
4.9.24. Cada cluster deverá possuir controles que permitam escolher automaticamente em quais hosts as máquinas virtuais serão executadas no momento em que são ligadas, baseado na quantidade de recursos disponíveis em cada host para fins de balanceamento de carga e para garantir que as configurações de reserva e limite;
4.9.25. Cada cluster deverá ser capaz de movimentar máquinas virtuais ligadas automaticamente entre os diversos hosts baseado na quantidade de recursos disponíveis nos hosts para fins de balanceamento de cargas e para garantir que as configurações de reserva e limite;
4.9.26. Cada cluster deverá possuir configurações que permitam definir com que frequência as máquinas virtuais ligadas serão movimentadas de acordo com o item 1.6.9.28 baseadas na eficiência do balanceamento de cargas;
4.9.27. Cada cluster deverá ser capaz de criar regras que permitam que duas ou mais máquinas virtuais sejam sempre executadas no mesmo host;
4.9.28. Cada cluster deverá ser capaz de criar regras que permitam que duas ou mais máquinas virtuais nunca sejam executadas no mesmo host;
4.9.29. Cada cluster deverá ser capaz de colocar os hosts em estado de espera baseado na utilização de recursos.

4.10. GERENCIAMENTO DA PERFORMANCE E CAPACIDADE
4.10.1. Possuir console gráfica centralizada para administração do ambiente virtual e múltiplos datacenters.
4.10.2. A solução de ter uma plataforma de dimensionamento horizontal permitindo um “scale-out” do gerenciamento.
4.10.3. Permitir redimensionar uma máquina virtual quando for detectado a contenção de recurso de processamento e memória através da própria console de administração do ambiente.
4.10.4. Deve ser uma ferramenta de autoaprendizagem, técnicas de análise preditiva e alertas inteligentes sobre a integridade de aplicativos e infraestrutura;
4.10.5. Permitir a identificação proativa e a correção de problemas emergentes de desempenho, capacidade e configuração;
4.10.6. Permitir a correção guiada e padrões de conformidade do ambiente e fornecer recomendações ou acionar medidas que otimizam o desempenho e a capacidade;
4.10.7. Possuir um gerenciamento baseado em políticas, isto é, ter políticas prontas e personalizadas para operações críticas de TI que podem ser associadas a alertas inteligentes.
4.10.8. Permitir um controle de acesso granular à console de administração.
4.10.9. A solução deve possuir uma arquitetura flexível, podendo ser implementada totalmente de forma virtual através de “Appliances Virtuais”.
4.10.10. A solução deve permitir a visibilidade integral em uma única console para todos os dispositivos de rede, armazenamento e aplicativos.
4.10.11. Possuir alertas inteligentes que combinam múltiplos sintomas em um único alerta e ser capaz de fornecer remediação e recomendações para resolução do problema;
4.10.12. Permitir o clone de alertas para criação de novos alertas customizados;
4.10.13. Possuir uma plataforma extensível que conta com o suporte de pacotes de gerenciamento de terceiros.
4.10.14. A solução deverá ser capaz de otimizar a capacidade através de relatórios que demonstrem máquinas virtuais sobrecarregadas, subutilizadas, desligadas e Idle.
4.10.15. A solução deve usar sistema analítico e dinâmico para detecção de anomalias e problemas de performance se utilizando de tecnologias como tresholds dinâmicos e análise de tendências.
4.10.16. A solução deve ser capaz de fazer uma análise histórica do uso de recursos.
4.10.17. A solução deve ser capaz de identificar hosts estressados e subutilizados da plataforma de virtualização.
4.10.18. Possuir relatórios com as seguintes informações:
4.10.18.1. Utilização da capacidade de CPU, memória, I/O de rede e disco (MB/s) atual do ambiente;
4.10.18.2. Capacidade total e não utilizado de CPU e memória, do ambiente;
4.10.18.3.  Máquinas virtuais desligadas;
4.10.18.4. Previsão de quando a capacidade atual do ambiente acabará;
4.10.18.5. Capacidades ociosas das máquinas virtuais;
4.10.18.6. Máquinas virtuais subdimensionadas;
4.10.18.7. Máquinas virtuais superdimensionadas;
4.10.18.8. Máquinas Virtuais Idle
4.10.19. Permitir o acesso à solução através de uma console WEB amigável;
4.10.20. A solução deve apresentar em um único Dashboard os datacenters da organização, os hosts e as máquinas virtuais.
4.10.21. A solução deve ser capaz de identificar a capacidade de recursos restante em seu ambiente virtualizado.
4.10.22. A solução deve possuir visões integradas para análise de performance do ambiente em tempo real.
4.10.23. A solução deve possuir a capacidade de avisar proativamente sobre problemas de performance antes que os mesmos ocorram sem se basear em faixas de alarme estáticas através da sua análise analítica.
4.10.24. A ferramenta de análise de performance da solução deve possuir a característica de aprender o comportamento do ambiente e sua sazonalidade.
4.10.25. A solução deve ser capaz de contabilizar e analisar em tempo real todas as anomalias que estão ocorrendo no ambiente;
4.10.26. A solução deve ser capaz de entender as peculiaridades do ambiente virtual com mecanismo dinâmico de liberação e reaproveitamento de memória em cenários de contenção (memory overcommitment), funcionalidades de “over comiting”, funcionalidades de movimentação de máquinas virtuais entre servidores físicos, em sua análise de performance e capacidade para que não se ocorram falso positivos.
4.10.27. A solução deve ser capaz de se criar tags e aplicá-las aos objetos monitorados e posteriormente deve ser capaz de usá-las como filtros.

4.11. GERENCIAMENTO AVANÇADO
4.11.1. A solução deve possuir recurso de alta disponibilidade (automated failover), no caso de falhas de um virtual appliance o outro assume sem perda de dados ou indisponibilidade do ambiente de gerenciamento.
4.11.2. A solução deve vir com templates de dashboards customizados prontos. 
4.11.3. Os templates podem ser utilizados como ponto de partida para possível customização.

ITEM 05. SERVIÇO DE MIGRAÇÃO DE MÁQUINA VIRTUAL PARA O NOVO AMBIENTE
5.1. Serão migradas as máquinas virtualizadas do ambiente atual da Prefeitura de Piracicaba que é baseado em VMware ESXi.
5.1.1. Não está contemplado no escopo deste serviço a migração de máquinas físicas, externas ao ambiente virtualizado VMware ESXi em operação.
5.2. A CONTRATADA deverá elaborar um plano de migração a ser aprovado pela Prefeitura de Piracicaba constando os procedimentos que serão realizados, dados que serão migrados, cronograma, testes, homologação e contingenciamento.
5.3. O processo de migração deve ser iniciado imediatamente após a conclusão da implantação do novo ambiente.
5.4. A validação dos dados existentes a serem migrados será de responsabilidade da Prefeitura de Piracicaba. 
5.4.1. A CONTRATADA deverá prover o modelo de dados do novo sistema para que as informações sejam disponibilizadas neste formato e verificar a consistência desses dados após a migração.
5.5. A Prefeitura de Piracicaba possui diversas aplicações virtualizadas, os acessos a relação das aplicações assim como todas as informações dos servidores existentes poderão ser disponibilizados na visita técnica presencial.
5.6. A métrica para elaboração do custo deste item é 01 (uma) VM, totalizando 200 (duzentos) serviços de migração de 01 (uma) VM.

ITEM 06. TREINAMENTO DE 40 HORAS DA NOVA PLATAFORMA
6.1. O serviço de capacitação deve consistir na oferta de treinamentos oficiais com abordagem prática voltada a todos os requisitos funcionais da solução contratada, tanto relativo a aspectos operacionais, que inclui a utilização prática de todas as principais funcionalidades da ferramenta, como administrativos, que inclui o gerenciamento, suporte e parametrização da solução.
6.1.1. O treinamento deverá ser oficial e ministrado diretamente pelo fabricante da solução de virtualização ofertada, inclusive por meio de voucher oficial, quando aplicável, não sendo aceito treinamento genérico ou ministrado por empresa independente de treinamento.
6.2. Treinamento oficial para 06 (seis) pessoas:
6.2.1. Dividido em até 06 (seis) turmas fechadas com 01 (um) participante ou através de entrega de voucher para treinamento oficial do fabricante, que, a critério da Prefeitura de Piracicaba, poderá ocorrer em até 06 (seis) turmas.
6.2.1.1. Caso não tenha disponibilidade de turmas abertas, a CONTRATADA será obrigada a fornecer treinamento com turmas fechadas. 
6.2.1.2. Os treinamentos deverão ser oferecidos, no mínimo, 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato e concluídos em até um ano. 
6.2.1.3. Caso não seja possível, por falta de disponibilidade de turmas, o treinamento exclusivo deverá ser fornecido.
6.2.2. Os treinamentos, se disponibilizados na modalidade através de voucher, deverão ter prazo de realização não inferior a 06 (seis) meses da data de fornecimento.
6.3. A carga horária mínima do treinamento não poderá ser inferior a 40 (quarenta) horas.
6.4. Os treinamentos deverão ocorrer no período entre 08h00 e 17h00, conforme alinhamento prévio com a Prefeitura de Piracicaba.
6.5. Os treinamentos deverão ser realizados no Brasil, em língua portuguesa, na cidade de Piracicaba/SP. 
6.5.1. Preferencialmente, o treinamento será realizado no formato de ensino à distância (EaD), ao vivo.
6.6. O local de treinamento deverá possuir todas as facilidades para um perfeito desempenho das atividades incluindo os recursos audiovisuais e laboratórios necessários, sem ônus algum para a Prefeitura de Piracicaba.
6.7. Toda a documentação didática necessária aos cursos de treinamento deverá ser disponibilizada em papel impresso ou mídia digital.
6.8. Todos os recursos didáticos necessários à realização do treinamento, incluindo sala de aula, datashow, apostilas, bloco de anotações e caneta para cada treinando em cada turno de treinamento deverão ser fornecidos pela entidade responsável pela realização do treinamento.
6.9. São produtos esperados de todos os treinamentos:
6.9.1. Aulas presenciais ou no formato EaD, teóricas e práticas.
6.9.2. Laboratório prático de toda as ferramentas contratadas;
6.9.3. Material didático previamente submetido e aprovado pelo CONTRATANTE.
6.9.4. Referências para estudos e pesquisas complementares.
6.10. A Prefeitura de Piracicaba poderá, a seu critério, reproduzir o material didático usado e treinar multiplicadores para repetir o treinamento sem custos adicionais.
6.11. Para cada treinamento realizado deverá ser fornecido certificado de participação individual no curso com descrição das atividades e carga horária, data de início e fim, nome do participante e escrito em português.

5. DA SUBCONTRATAÇÃO
1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Justificativa: A subcontratação não é possível para o objeto pois trata-se de fornecimento único de hardware e software, o qual, pelas especificidades do objeto, deverá ocorrer por empresa especializada e autorizada pelo fabricante de cada item da solução, garantindo perfeita integração. O treinamento deverá ser ministrado pela fabricante da solução ou através de voucher que possibilite acesso ao treinamento oficial através da Internet, conforme detalhamento constante no item 06. Desta forma, não é cabível a subcontratação, sendo o treinamento um serviço contratado e entregue à Prefeitura de Piracicaba tal qual os licenciamentos requeridos.

6. DA SUSTENTABILIDADE
1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deve ser atendido o seguinte requisito, que se baseia no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
1. Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços de informática e/ou automação produtos e/ou materiais que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

7. DO PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Prazo de entrega (itens 01, 02, 03 e 04): máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço pela Unidade Requisitante. 
b) Prazo para instalação e ativação (itens 01, 02, 03 e 04): máximo de 30 (trinta) dias corridos após a entrega.
c) Prazo para migração das VM (item 05): máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão da implantação do novo ambiente.
d) Prazo para realização do treinamento (item 06): deverão ser observados os prazos e as condições estabelecidos nos itens 6.2.1.2 e 6.2.2 do Descritivo Técnico do Item 06.
e) Local de entrega e instalação:
Prefeitura do Município de Piracicaba – Centro de Informática
Rua Antônio Correa Barbosa nº 2233 - Bairro Chácara Nazareth - CEP 13.400-900 – Piracicaba/SP

8. DA GARANTIA
1. Deverá ser ofertado e disponibilizado contrato de garantia, suporte e assistência técnica para hardware e software, com vigência mínima de 60 (sessenta) meses, contados da conclusão da instalação, configuração e implantação da solução, formalizada mediante aceite técnico da Unidade Requisitante. Os serviços deverão ser gerenciados pelo fabricante do equipamento ou software ofertado em cada item e prestados pelo próprio fabricante ou por sua rede autorizada de serviços, nos locais onde os equipamentos estiverem instalados (“on-site”), compreendendo os seguintes serviços:
1. A CONTRATADA deverá fornecer suporte direto do fabricante da solução por um período mínimo de 60 (sessenta) meses para garantia de atualizações de versão, suporte técnico e acionamento em nível de resolução de problemas pelo próprio fabricante, e apoiar o CONTRATANTE na resolução de demandas junto ao fabricante, conforme item específico referente a garantia.
2. A CONTRATADA deverá apoiar o CONTRATANTE em caso de mudanças requeridas por conta de atualizações ou remanejamentos de infraestrutura;
3. A CONTRATADA deverá realizar visitas/acessos proativos mensais para verificação do correto funcionamento e eventuais dúvidas do CONTRATANTE durante os primeiros 3 (três) meses após a implantação da solução;
4. Prestar informações no formato hands-on e/ou workshop para a equipe técnica da instituição com os procedimentos realizados durante a implantação da solução, configuração e customização abordando uma visão geral e principais funcionalidades.
5. A CONTRATADA deverá auxiliar o CONTRATANTE na configuração das ferramentas que compõem a solução (aplicação de boas práticas) a fim de garantir o uso eficiente delas;
6. A CONTRATADA deverá obedecer a critérios de nível de serviço contidos na tabela do item abaixo;
7. O suporte técnico deverá ser prestado para a solução e deverá ser acionado em caso de qualquer indisponibilidade da solução, devendo haver o atendimento on-site, se requerido pelo CONTRATANTE, conforme os índices de criticidade a seguir:

	Criticidade
	Descrição
	Prazo Máximo de Atendimento
	Prazo Máximo de Reposição
de Peças
	Multa (por evento) para eventual
descumprimento

	Severidade 1
(Alta)
	Sistema parado ou produto inoperante com impacto nas operações críticas de negócio. Exemplos: Servidor de produção ou outro sistema inicial está inativo. Parte substancial dos dados essenciais corre risco de perda ou corrupção. As operações relacionadas ao negócio foram afetadas, falha que compromete a integridade geral do sistema ou dos dados.
	Em até 1 hora. Um Engenheiro de Suporte do fabricante e/ou CONTRATADA deve iniciar o atendimento através de transferência ao telefone.
	Próximo dia útil
	0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato

	
	
	Em até 4 horas deve ter um técnico do fornecedor on-site caso necessário.
	Entrega da Solução pelo fabricante em até 2 dias
	

	Severidade 2
(Média/Alta)
	Alto impacto no ambiente de produção ou grande restrição de funcionalidade. Exemplo: Ocorreu um problema no qual um recurso importante foi gravemente danificado. As operações podem continuar de forma limitada, embora a produtividade a longo prazo possa ser afetada negativamente.
	Em até 4 horas deve ter um técnico do fornecedor on-site caso necessário.

	Em até 2 dias úteis

	0,075% (setenta e cinco centésimos por cento) do valor do contrato


	
	
	Em até 2 horas um Engenheiro de Suporte do fabricante deve iniciar o atendimento através de transferência ao telefone ou retorno de chamada.

	Entrega da Solução pelo fabricante em até 4 dias.

	

	Severidade 3
(Média/Baixa)
	O defeito não gera impacto ao negócio. Exemplo: Ocorreu um erro que causou impacto negativo limitado nas operações.
	Em até 8 horas deve ter um técnico do fornecedor on-site ou atendimento remoto.
	Em até 3 dias úteis
	0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato

	
	
	Em até 6 horas um Engenheiro de Suporte do fabricante entra em contato.
	Entrega da Solução pelo fabricante em até 15 dias ou na próxima atualização do Software
	

	Severidade 4
(Baixa)
	O problema é pequeno, ou de documentação. Exemplos: O problema não afetou as operações do CONTRATANTE negativamente; Encaminhamento de solicitações e ou sugestões para novos recursos ou aprimoramento do software licenciado.
	Em até 12 horas um técnico do fornecedor entra em contato.

	Em até 4 dias úteis

	0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato


	
	
	No mesmo dia ou no próximo dia útil comercial
	Entrega da Solução pelo fabricante em até 20 dias ou considerado para as próximas atualizações da ferramenta
	



8. A cada chamado de suporte categorizado como grau de severidade 1, o recurso previsto na tabela acima deverá ser notificado e iniciará o auxílio na condução do processo internamente junto ao fabricante;
9. Deve possibilitar a abertura de chamados de suporte, para no mínimo, os métodos: telefone 0800, e-mail, site do fabricante;
10. Todos os prazos para atendimento da garantia começarão a ser contados a partir da abertura do chamado independentemente deste ter sido feito via telefone, e-mail, site da CONTRATADA ou do fabricante;
11.  O período de suporte deve estar diretamente atrelado ao período de garantia da solução;
12.  Dentro do prazo máximo de solução está compreendido o prazo de atendimento;
13.  Dentro do prazo máximo de atendimento, cabe ao fornecedor dar início, junto ao CONTRATANTE, às providências que serão adotadas para a solução do chamado;
14.  Considera-se plenamente solucionado o problema quando restabelecidos os sistemas/serviços sem restrições, ou seja, quando não se tratar de uma solução paliativa;
14.1. Os serviços de atendimento de garantia para chamados de severidades 1 e 2 não podem ser interrompidos até o completo restabelecimento de todas as funções do sistema paralisado (indisponível), mesmo que para isso tenham que se estender por períodos noturnos e dias não úteis (sábados, domingos e feriados);
14.2. Os chamados de garantia de severidades 1 e 2 deverão contar com suporte in loco, se necessário, da CONTRATADA para prover celeridade no restabelecimento do serviço;
15.  O fornecedor emitirá relatório sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, em arquivo eletrônico, preferencialmente em arquivo texto, com informações analíticas e sintéticas dos chamados da garantia abertos e fechados no período, incluindo:
15.1. Quantidade de ocorrências (chamados) registradas no período;
15.2. Número do chamado registrado e nível de severidade, inclusive aqueles com reabertura;
15.3. Data e hora de abertura;
15.4. Data e hora de início e conclusão do atendimento;
15.5. Identificação do técnico da CONTRATADA que registrou o chamado;
15.6. Identificação do técnico da CONTRATADA que atendeu ao chamado da garantia;
15.7. Descrição do problema;
15.8. Descrição da solução;
15.9. Informações sobre eventuais escalações;
15.10. Resumo com a lista de chamados concluídos fora do prazo de solução estabelecido;
15.11. Total de chamados no mês e o total acumulado até a apresentação do relatório.
16.  Deverá ser emitido um relatório de histórico e revisão de casos, fornecido pelo gerente técnico do fabricante, sob os chamados abertos ou de responsabilidade do fabricante;
17.  Não se encaixam nos prazos descritos nos itens referentes aos níveis de criticidade, problemas cuja solução dependa de correção de falhas (bugs) ou da liberação de novas versões e patches de correção, desde que comprovados pelo fabricante da solução;
18.  Para esses problemas, o fornecedor deverá, nos prazos estabelecidos nos níveis de criticidade, restabelecer o ambiente, através de uma solução de contorno e informar ao CONTRATANTE, em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quando a solução definitiva será disponibilizada para o CONTRATANTE;
19.  Esta solução definitiva deverá ser disponibilizada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, no caso da necessidade de criação de um patch/fix;
20.  Durante o período de garantia, a CONTRATADA compromete-se a substituir, em até 15 (quinze) dias úteis, os equipamentos que apresentarem, em um período de 60 (sessenta) dias, duas ocorrências de defeitos por inoperância do produto ou 03 (três) ocorrências de deficiência operacional do produto;
21.  As ferramentas e equipamentos necessários à manutenção serão de responsabilidade da CONTRATADA;
22.  Nos casos em que as manutenções necessitarem de paradas da solução, o CONTRATANTE deverá ser imediatamente notificado para que se proceda a aprovação da manutenção, ou para que seja agendada nova data, a ser definida pelo CONTRATANTE, para execução das atividades de manutenção;
23.  A CONTRATADA deve emitir relatórios de todas as intervenções realizadas, preventivas e corretivas, programadas ou de emergência, ressaltando os fatos importantes e detalhando os pormenores das intervenções, de forma a manter registros completos das ocorrências e subsidiar as decisões da administração do ambiente tecnológico do CONTRATANTE caso requeiram;
24.  O relatório deve ser assinado por representante do CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento do serviço, que se obriga a acompanhar a execução das manutenções;
25.  Durante o período de garantia o fornecedor executará, sem ônus adicionais, correções de falhas (bugs) de hardware e software;
26.  Durante o período de vigência da garantia o CONTRATANTE terá direito, sem ônus adicional, a todas as atualizações de versão e releases dos softwares e firmwares que fazem parte da solução ofertada;
27.  Na primeira ocorrência de descumprimento para os chamados de severidade 3 e 4, a CONTRATADA será advertida.
28.  As multas poderão ser aplicadas em caso de reincidências.

9. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES:
a) As informações ou esclarecimentos referentes a presente licitação deverão ser inseridas no sistema de processamento da Licitação, através do sítio eletrônico: https://bnccompras.com 

10. EXIGÊNCIA PARA HABILITAÇÃO:
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício.

b) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda.
2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
3. Certidão negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Estaduais relativos ao ICMS.
3.1. Será exigida comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida ativa.
4. Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal de débito, relativa à sede ou do domicílio do licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);
5. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.

c) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o recebimento das propostas da presente licitação.
1.1. Havendo a exigência de complementação indicada na própria certidão de falência, deverá ser apresentada a respectiva certidão complementar, nos termos ali indicados, conforme orientação do Tribunal de Justiça da sede da Licitante.

d) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
1. Declarações gerais, conforme modelo do Anexo I do Regulamento Geral deste Edital.
2. Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/2013, conforme modelo do Anexo II do Regulamento Geral deste Edital.

e) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
PARA OS ITENS 01 E 02
1. Declaração de que é revendedora autorizada dos equipamentos e softwares ofertados, devendo apresentar comprovação no momento da assinatura do contrato;
2. Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, que comprove a venda e instalação de equipamentos e softwares similares aos do objeto licitado.
2.1. Por similar entende-se equivalência de funcionalidades, ainda que com capacidades diferentes das exigidas neste certame.

JUSTIFICATIVA: As exigências e condições estabelecidas são pertinentes e razoáveis para a garantia de que o objeto licitado tenha a qualidade desejada e não constituem por si só restrição indevida ao caráter competitivo de uma licitação. Por sermos governo municipal, é necessário que a licitante possua nível de classificação junto à fabricante, motivo da exigência de qualificação técnica.




Piracicaba, 30 de julho de 2026.

[bookmark: _GoBack]Priscila Camargo Rodrigues Grecchi
Chefe da Divisão


REGULAMENTO GERAL

Pregão Eletrônico - Serviços

A Prefeitura do Município de Piracicaba torna público, por meio da utilização dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET – torna público que fará realizar-se licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e neste Regulamento Geral, que dele fazem parte integrante.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Piracicaba, denominado Agente de Contratação com auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo através de Decreto Municipal e mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” no endereço eletrônico: https://bnccompras.com.

2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

2.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, as licitantes poderão formular consultas através do site de processamento da Licitação, https://bnccompras.com.

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

3.1. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-se também, para a data e horário de início da disputa, conforme previsto no Termo de Referência.

4. REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do processo licitatório os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências e condições contidas neste Edital e seus Anexos.

5.2. A participação neste Pregão é aberta as empresas de todos os portes.

5.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 14 da Lei 14.133, de 2021:

5.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

5.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilidade de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.3.3.1. a sanção de impedimento de licitar, disposta no Art. 156, III da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

5.3.3.2. a sanção de declaração de inidoneidade, disposta no Art. 156, IV da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável  de licitar no âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos.

5.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos posteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

5.4. No caso de participação de consórcios, deverá ser observado o atendimento às condições previstas no artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/21 e, em especial, às seguintes regras: 

5.4.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados;

5.4.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

5.4.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

5.4.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

5.4.5. Procuração das consorciadas, outorgando à empresa líder poderes para representá-las perante a CONTRATANTE, em juízo ou fora dele. 

5.4.6. É vedada a participação de empresa consorciada no presente certame, através de mais de um consórcio ou isoladamente.

6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados que desejarem participar do Pregão deverão se cadastrar no Portal da “BNC”, para obtenção do login de usuário e senha pessoal (intransferíveis), através do endereço eletrônico https://bnccompras.com.
	
6.2. O login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Licitação deste órgão, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado.

6.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário do sistema o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.4. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos seus atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.


7. participação

7.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível pertencente ao representante credenciado e com o subsequente encaminhamento de sua proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da página https://bnccompras.com, observados data e horário limite estabelecidos neste Edital.

7.2. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame sem prejuízo dos demais atos já praticados.

7.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa, retornando somente após comunicação expressa as licitantes.

8. ENVIO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO

8.1. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências e condições de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.2. Ao apresentar sua proposta eletrônica e ao formular lances, a licitante concorda que os produtos deverão atender a todas as especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.

8.3. As licitantes deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na proposta eletrônica, tais como: preço unitário, marca, modelo e demais itens que forem parametrizados de acordo com o objeto solicitado.

8.4.  Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, estando inclusas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como, transportes, mão-de-obra para entrega e o descarregamento no local determinado pela Unidade Requisitante, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, seguros, benefícios, custos, lucros, estadas, materiais, equipamentos, alimentação, uniformes e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto, bem como sua garantia, se houver;

8.5. Ao encaminhar a proposta eletrônica, o fornecedor obrigatoriamente deverá lançar sua proposta pelo preço unitário do item.

8.6. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante declarada vencedora deverá, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, obrigatoriamente, anexar no sistema eletrônico, no campo denominado “Documentos Complementares”, a planilha readequada ao valor final de disputa, NA FORMA DIGITALIZADA, sob pena de desclassificação pelo não cumprimento.

8.6.1 Será concedido o prazo de 01 (um) dia útil também para as empresas declaradas vencedoras posteriormente a sessão de disputa de preços, no caso de desclassificação/inabilitação realizadas após a suspensão da sessão para análise de documentos. Nestes casos, as licitantes serão convocadas no próprio Sistema.

8.6.2. A proposta readequada deverá seguir o modelo disponível no Anexo III deste edital.

8.7. O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas relativas ao cumprimento dos requisitos do item 8.7., mediante a apresentação de novos documentos, desde que os envie durante o prazo estabelecido no referido item;

8.8. É responsabilidade da Licitante acompanhar periodicamente o chat para verificação de concessão de prazos a ela e demais avisos, como por exemplo, sessão para manifestação de intenção de recurso;

0. 9. ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/21. 

9.1.1. Encerrada a etapa de negociação, a licitante declarada vencedora deverá, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, obrigatoriamente, anexar no sistema eletrônico, no campo denominado “Documentos Complementares”, os documentos exigidos para habilitação, NA FORMA DIGITALIZADA, sob pena de inabilitação pelo não cumprimento.

9.1.2. Será concedido o prazo de 1 (um) dia útil também para as empresas declaradas vencedoras posteriormente, no caso de desclassificação/inabilitação realizadas após a suspensão da sessão para análise de documentos. Nestes casos, as licitantes serão convocadas no próprio Sistema.

9.2. Considerações Gerais da habilitação:

9.2.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances de julgamento.

9.2.2. O Agente de Contratação reserva-se no direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, podendo, inclusive, solicitar o envio físico dos documentos apresentados digitalmente, fixando-lhes prazo para atendimento.

9.2.2.1. Caso o  Agente de Contratação solicite o envio físico dos documentos exigidos para habilitação, estes poderão ser apresentados em seus originais, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, em cópia simples a ser autenticada por ele mesmo ou Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais e, quando for o caso, para os documentos emitidos por meio eletrônico (internet), no qual o órgão emissor disponibilize expressamente o endereço eletrônico e dados para confirmação de sua autenticidade.

9.2.3. A falta de quaisquer documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

9.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, inscrição estadual (se houver) e respectivo endereço, referindo-se ao local da sede da licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial.
  
9.2.5. Quanto as certidões exigidas para habilitação, não havendo validade expressa, os mesmos deverão ser expedidos com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas da presente licitação.

9.2.6. Em todos os casos das Certidões solicitadas nos subitens acima, sempre serão aceitas Certidões Positiva com efeitos de Negativa.

9.3. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021, e art. 39, §4° da IN 73, de 2022):

9.4.1. complementação de informações acerta dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

9.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

0. 10. ABERTURA

1. 10.1. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, a sessão pública do Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar a aceitabilidade delas.
1. 
1. 10.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
1. 
1. 10.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
1. 
1. 10.2.2. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante.
1. 
1. 10.3. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema eletrônico não identificará a autora dos lances às demais licitantes.
1. 
1. 10.4. A etapa de lances da sessão pública terá o período de tempo fixo de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
1. 
1. 10.5. Na hipótese de não haver novos lances no período da prorrogação automática que trata o item 10.4, a sessão pública será encerrada automaticamente.
1. 
10.6. Decorrido o prazo determinado no subitem 10.4, pregoeiro examinará a conformidade da proposta e a aceitabilidade do preço ofertado, de acordo com o praticado no mercado vigente, apurado mediante pesquisa realizada pela Unidade Requisitante.

1. 10.7. Encerrada a recepção de lances, antes de anunciar a vencedora, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor ao anteriormente ofertado, bem como decidir sobre sua aceitação.
1. 
1. 10.8. Quando a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências e condições para sua habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar com a licitante para que seja obtido menor preço.
1. 
11. FASE DE JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 5.3. do Regulamento Geral do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

11.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

11.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a equipe técnica da Unidade Requisitante examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

11.4. Conforme art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021, será desclassificada a proposta vencedora que:
I – contiver vícios insanáveis;
II – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
IV – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital ou seus anexos, desde que insanável.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. Não serão conhecidas as impugnações, bem como os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.

12.3. A impugnação ao Edital deverá ser feita exclusivamente no sistema eletrônico em campo próprio criado especificamente para esse fim, até o terceiro dia útil antes da abertura, conforme determina a legislação.
       
12.4. Ao final da sessão pública ou em data previamente agendada pelo Pregoeiro para declaração dos vencedores do certame, com a devida habilitação dos mesmos, a licitante que desejar recorrer das decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção no sistema eletrônico, no prazo de 10 minutos, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, em campo próprio no sistema eletrônico. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões em igual número de dias, do término do prazo da recorrente.

12.4.1. A ausência de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência do direito, e será iniciado o procedimento de Adjudicação/Homologação.

12.5. Os recursos contra as decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

12.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, ou seja, nulos.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
[bookmark: _Ref114668245]
13.1.5. fraudar a licitação
[bookmark: _Ref114668247]
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
[bookmark: _Ref114668252]
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. A sanção de que trata o subitem poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa.

13.2.1. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada também àqueles que:
a) retardarem a execução do Pregão;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração;
c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
 
13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitante e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.3.1. advertência;

13.3.2. multa de mora;           

13.3.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução parcial de contrato;

13.3.2.2. multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 (dez) dias;

13.3.2.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total;

13.3.2.4. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou do item correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das especificações e/ou má qualidade; e

13.3.2.5. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa injustificada de assinar/receber o contrato.

13.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de outras, bem como das demais penalidades previstas em lei.

13.5. Os prazos para defesa prévia serão de 15 (quinze) dias úteis.

13.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

13.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo.

13.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência.

13.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DOS PAGAMENTOS

14.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Unidade Requisitante e serão depositados em banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

14.1.1. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

14.1.2. E-mail para envio da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br.

14.1.3. A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, indicado no contrato, Na Autorização de Fornecimento ou Instrumento esquivamente, formalizado com este Município.

14.2. Com a Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente ser comprovada pela CONTRATADA a persistência das condições licitatórias da habilitação e qualificação a que alude o inciso XVI do art. 92 da Lei n° 14.133 e alterações, que consistirá na apresentação das Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal (incluindo INSS), Municipal, Estadual, Certidão de Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas dentro dos prazos de validades nelas assinalados, as quais serão aferidas pela Unidade Gestora do contrato.

14.3. Anteriormente a realização de pagamentos, a Unidade Requisitante realizará consulta, junto à Secretaria Municipal de Finanças, sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba, e caso existam débitos, poderá ser realizada a compensação de valores.

15. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

15.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA firmará contrato específico com a ADJUDICATÁRIA visando à execução do objeto desta licitação.

15.2. A ADJUDICATÁRIA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela ADJUDICATÁRIA durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

15.3. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em CONFIRMAR SEU RECEBIMENTO PELO ENDEREÇO ELETRÔNICO INFORMADO, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a sujeitará na aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) neste Edital.

15.4. No ato da contratação, a ADJUDICATÁRIA deverá apresentar procuração com firma devidamente reconhecida em cartório competente, outorgando poderes ao seu representante para assinar o contrato em seu nome.

15.5. Se no ato da assinatura do contrato, as Certidões apresentadas para habilitação na licitação estiverem vencidas, a ADJUDICATÁRIA deverá reapresentar novas, com validade em vigor.

15.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões, do objeto contratual, até o limite de 25% do valor inicial do contrato.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Piracicaba, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, poderá também, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para o conhecimento de todos os participantes da licitação. A Prefeitura Municipal poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

16.2. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Piracicaba não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, bem como das penalidades administrativas e judiciais cabíveis.

16.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

16.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e encerram os prazos em dias de expediente na Prefeitura do Município de Piracicaba.

16.6. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública do Pregão.

16.7. As licitantes intimadas para prestar qualquer esclarecimento adicional deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

16.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importara no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

16.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas as licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

16.11. A participação da licitante nesta licitação implicará na aceitação de todos os termos e condições deste Edital.

16.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro ao contrário.

16.13. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes do presente Edital e legislação pertinente.

16.14. Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.15. O edital de pregão será composto de:
a) Termo de Referência;
b) Regulamento Geral;
c) Anexo I: Declarações Diversas;
d) Anexo II: Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marco legal anticorrupção;
e) Anexo III: Modelo de Proposta;
g) Anexo IV: Minuta de Contrato ou Termo equivalente. 

16.16. O procedimento licitatório observará as seguintes fases, em sequência:
I. Envio das Propostas Eletrônicas; 
II. Abertura das Propostas e Disputa de Lances;
III. Verificação das Condições de Participação; 
IV. Negociação e Classificação;
V. Julgamento e Habilitação; 
VI. Manifestação de Recurso;
VII. Adjudicação e/ou Homologação.
ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS**


Nome completo: ____________________________________________________________

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________


DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ (nome empresarial), participante do Pregão Eletrônico nº _____/_____, Processo n° ____/___:

1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
1. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999;
1. cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei 14.133, de 2021.
1. não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
1. não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis;
1. está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital;
1. é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.




Local e data




_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal


ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO


Eu, _____________________, portador do RG nº ________________ e do CPF nº ________________, representante legal do licitante _____________________ (nome empresarial), participante do Pregão Eletrônico nº ___/____, Processo n° ______/____, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 


DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
Local e data


_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal
ANEXO III
===================================================================================
MODELO DE PROPOSTA
===================================================================================

EMPRESA:
Razão Social:
C.N.P.J.:					
Endereço:	
Telefone:
Email Comercial: 
	Porte: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte ( ) Outros

	LOTE 01

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descritivo
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	06
	Unidade
	Servidor de Rack para virtualização, conforme descritivo técnico.
	
	

	02
	01
	Unidade
	Sistema de armazenamento de dados (storage), conforme descritivo técnico.
	
	

	03
	04
	Unidade
	Switch topo de rack 48 portas 25G, conforme descritivo técnico.
	
	

	04
	06
	Conjunto
	Solução de software para virtualização, conforme descritivo técnico.
	
	

	05
	200
	Serviço
	Serviço de Migração de Máquina Virtual para o novo ambiente, conforme descritivo técnico.
	
	

	06
	06
	Pessoa
	Treinamento oficial de 40 horas na nova plataforma, conforme descritivo técnico.
	
	




DADOS BANCÁRIOS PARA FINS DE PAGAMENTO:
Banco:				
Nº da Agência:			
Nº Conta Corrente



DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA QUE ASSINARÁ, CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE;
Nome:
CPF:
RG:
Nacionalidade:
Estado Civil:
Endereço residencial:
Profissão:
Cargo que ocupa na empresa:


(Cidade), ___	de ________________ de _____


________________________________________
Assinatura e identificação do representante legal

ANEXO IV
====================================================================================
MINUTA DE CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE
====================================================================================
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E ................................................, PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SERVIDORES, STORAGE E SWITCH PARA TIC, COM TREINAMENTO.



Data: ... de ................. de 2026.
Prazo: Até a entrega definitiva.
Valor: R$ ........ (............).
Processo Administrativo nº 129.486/2026
Pregão Eletrônico n.º ..../2026.
Contrato n.º …./2026.




















	CLÁUSULA 1ª - DAS PARTES



1.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, com sede à Rua Antônio Corrêa Barbosa, n.º 2.233, bairro Chácara Nazareth, nesta cidade e Estado, com CNPJ n.º 46.341.038/0001-29, representada pelo Secretário Municipal de Administração e Governo, Sr. ÁLVARO LUÍS SAVIANI, inscrito no CPF nº .................., adiante, designada, simplesmente, adiante, designada, simplesmente, CONTRATANTE e .........., com sede à ........, n.º ......., na cidade de ......., inscrita no CNPJ n.º ........, por intermédio de seu(sua) ......, Sr(a). .........., (qualificação completa), inscrito(a) no CPF n.º ......., adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o que se segue:

	CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO



2.1. A CONTRATADA se obriga fornecer e instalar servidores, storage e switch para TIC, com treinamento, conforme descrição detalhada constante do Edital de Pregão Eletrônico nº .../2026, bem como seu Termo de Referência, o qual fica fazendo parte integrante do presente instrumento.

	CLÁUSULA 3ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS



3.1. A despesa supra será atendida pelas dotações orçamentárias nºs 04.122.0001.2002.0000; 12365000420220000   0101021000;   12361000420240000   0101022000;   12365000420220000   0101021000; 12361000420240000 0101022000; 10122001420810000 0101031000; 10122001420810000 0101031000, constantes do exercício de 2026.

	CLÁUSULA 4ª – DO SUPORTE LEGAL



4.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais:

4.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil;
4.1.2. Lei Orgânica do Município de Piracicaba;
4.1.3. Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021;
4.1.4. Decreto Municipal nº 17.640, de 30/10/2018;
4.1.5. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

	CLÁUSULA 5ª - DO PREÇO



5.1. Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$      (...), conforme valores apresentados por esta em sua proposta.

5.2. Nos preços propostos já estão inclusos, além dos lucros, todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como, transportes e combustível, mão-de-obra para a entrega e o descarregamento no local determinado pela CONTRATANTE, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, custos, benefícios, seguros, materiais, salários, estadas, equipamentos, uniformes, alimentação e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto do presente contrato.

	CLÁUSULA 6ª - DOS PAGAMENTOS



6.1. Anteriormente a realização de pagamentos, a Unidade Requisitante realizará consulta, junto a Secretaria Municipal de Finanças sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba e caso existam, poderá ser realizada a compensação de valores.

6.2. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Secretaria Municipal de Administração e Governo, no prazo estipulado pela CONTRATADA, contado da data de emissão da nota fiscal e depositados no banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.5.1. Conforme o protocolo ICMS 42/09, fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes (Exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

E-mail para emissão da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br

6.6. Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda:

6.6.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (INSS), com validade em vigor;

6.6.2. Certidão de regularidade do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 

6.6.3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, com validade em vigor;

6.6.4. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, com validade em vigor, e;

6.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.7. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer incidência de correção monetária.


6.8. Caso a CONTRATANTE, eventualmente, atrase os pagamentos, estes deverão ser corrigidos com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.

	CLÁUSULA 7ª - DA FISCALIZAÇÃO



7.1. A Secretaria Municipal de Administração e Governo é o órgão credenciado pela CONTRATANTE para vistoriar a execução do presente contrato e prestar toda a assistência e orientações que se fizerem necessárias, indicando os servidores Sr.(a) .............. e Sr.(a) .............., respectivamente, como gestor(a) e fiscal do presente instrumento.
[bookmark: art2§1][bookmark: art1p]
	CLÁUSULA 8ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA



8.1. O presente contrato terá vigência até sua entrega definitiva, a contar da data da Ordem de Serviço emitida.

	CLÁUSULA 9ª – DO REAJUSTE



9.1. O reajuste, se houver, será efetuado nos termos da Lei Federal n.º 9.069, de 29/06/95, de acordo com a variação do índice INPC/IBGE.

	CLÁUSULA 10 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO



10.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

	CLÁUSULA 11. - DO RECEBIMENTO



11.1. O objeto deste contrato será recebido por servidor a ser designado para o ato do recebimento, da seguinte forma:

11.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, no prazo de até 03 (três) dias, a contar da entrega;

11.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento provisório.

11.2. O recebimento de que trata este item far-se-á mediante recibo.

11.3. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, conjuntamente, com o da CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto do presente contrato.

	CLÁUSULA 12. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

12.1.5. Fraudar a licitação;

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. A sanção de que trata o subitem poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa.

12.2.1. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada também àqueles que: a) retardarem a execução do Pregão; b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.3.1. Advertência; 

12.3.2. Multa de mora;

12.3.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução parcial de contrato; 

12.3.2.2. Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 (dez) dias; 

12.3.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total; 

12.3.2.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou do item correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das especificações e/ou má qualidade e;

12.3.2.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa injustificada de assinar/receber o contrato. 

12.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de outras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 

12.5. Os prazos para defesa prévia serão de 15 (quinze) dias úteis. 

12.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial. 

12.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo. 

12.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 

12.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	CLÁUSULA 13. - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO



13.1. Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.


	CLÁUSULA 15. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



15.1. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas condições oferecidas em sua proposta, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na mesma, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos motivos que originaram os mesmos.

15.2. O pessoal da CONTRATADA por ela designado para trabalhar na execução do contrato, não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

15.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

15.4. Correrão por conta da CONTRATADA todos os tributos e/ou preços públicos que sejam porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

15.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos próprios, de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

15.6. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados.

15.7. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.8. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, as partes e testemunha, sendo 01 (uma) via destinada ao processo e a outra para arquivo.

Piracicaba, ..... de ........................... de 2026.

	




ÁLVARO LUÍS SAVIANI
Secretário Municipal de Administração e Governo
	
	




::: EMPRESA CONTRATADA :::
Representante Legal 



TESTEMUNHAS:

	

_________________________
Nome:
CPF:
	
	

__________________________
Nome:
CPF:
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